
1 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PUC–SP 

 

 

 

 

ILMA TÂNIA CIRIACO MAGALHÃES 

 

 

 

 

O papel do coordenador pedagógico na formação do professor alfabetizador 

 

 

 

 

 

Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO 

2020 



2 

 

ILMA TÂNIA CIRIACO MAGALHÃES 

 

 

 

 

O papel do coordenador pedagógico na formação do professor alfabetizador 

 

 

 

 

MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE FORMADORES 

 

 

 

 

Trabalho final apresentado à Banca Examinadora da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, como 
exigência parcial para obtenção do título de MESTRE 
PROFISSIONAL em Educação: Formação de 
Formadores, sob a orientação da Profa. Dra. Lilian 
Ghiuro Passarelli.  

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO  

2020 



3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

_____________________________________ 

______________________________________ 

______________________________________ 

 

 

 

 



4 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Gostaria de agradecer a algumas pessoas que contribuíram para que eu pudesse realizar este 
mestrado: 

À Deus, que me guiou e colocou no meu caminho pessoas que enriqueceram e marcaram, de 
forma positiva, o fechamento deste ciclo com a finalização da dissertação. 

Ao meu Pai Moacir, que não me deixou desistir nos momentos de incertezas.  

À minha orientadora Profa. Dra. Lilian Ghiuro Passarelli, que acreditou na minha capacidade e 
me motivou.  

Estendo meus agradecimentos aos membros da Banca de Qualificação mais que especial, 
composta pela Profa. Dra. Emília Cipriano, profissional que admiro e acompanho desde meu 
ingresso como docente na Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP) e à Profa. Dra. Luciana 
Sigalla, minha primeira tutora do FORMEP, que me auxiliou durante os encontros. 

Aos professores, monitores e tutores do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: 
Formação de Formadores – FORMEP que, cada um ao seu modo, enriqueceu meu processo de 
aprendizagem. 

Aos colegas do programa e, em especial, Ana Cláudia e Rodrigo, que me auxiliaram no 
momento de angústia pessoal. 

Aos colegas e amigos que foram presentes na construção da minha dissertação: Odilei Tavares, 
pela compra do livro da Magda Soares, Vivian, Rômulo, Carol, Taize e Romy, que sempre me 
perguntavam como estava indo o estudo e à Neide, que me auxiliou nos arremates finais.  

Às participantes da pesquisa que se disponibilizaram a me auxiliar. 

Ao Humberto, nosso receptivo no FORMEP, que nos conduz com cuidado, do início ao fim, o 
meu muito obrigada. 

Finalizo agradecendo à revisora Adriana Reis que formatou minhas ideias de forma primordial. 

 

 

 

  



5 

 

MAGALHÃES, Ilma Tânia Ciriaco. O papel do coordenador pedagógico na formação do 
professor alfabetizador. 2020. 76f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

RESUMO 

 

Este trabalho apresenta uma pesquisa sobre o papel do coordenador pedagógico (CP) na 
formação do professor alfabetizador. O objetivo geral da pesquisa pretendeu identificar como 
o coordenador pedagógico estabelece a relação entre os referenciais teóricos e a práxis de seu 
grupo de professores que atuam os três anos iniciais do ensino fundamental durante a formação 
continuada em serviço, de modo a possibilitar bom desenvolvimento no processo de 
alfabetização dos alunos do ciclo de Alfabetização. Portanto, torna-se importante pesquisar 
sobre o percurso deste profissional em escolas da rede de ensino do município de São Paulo e 
discutir como autores analisam a importância da formação continuada desse profissional. Os 
dados coletados por meio de questionário com coordenadores pedagógicos e professoras 
alfabetizadoras, em três escolas da Rede Municipal de Ensino de São Paulo pertencentes à 
Diretoria Regional de Educação Ipiranga (DRE-Ipiranga), abordaram questões referentes à 
identificação, formação inicial, formação continuada, o que é ser coordenador pedagógico, 
rotina de trabalho, pautas formativas, concepção de alfabetização e letramento dos 
profissionais, intervenções do CP junto aos professores alfabetizadores, nível de satisfação na 
formação continuada. Os resultados revelaram que professores alfabetizadores e coordenadores 
do ciclo de alfabetização demandam formação específica ofertada pela SME. Entretanto, para 
que tais formações tenham real resultado junto aos CP’s em suas escolas, observou-se a 
necessidade de estabelecer a relação entre os referenciais teóricos e a práxis de seu grupo de 
professores alfabetizadores durante a formação continuada em serviço mediante o objetivo de 
se criar uma proposta formativa para possibilitar bom desenvolvimento no processo de 
alfabetização dos alunos do ciclo de Alfabetização. É necessário que seu grupo tenha clareza 
dos principais objetivos da formação continuada em serviço norteados pelas demandas 
apresentadas no PPP da escola, pela avaliação diagnóstica, objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento, metodologias, compartilhamento de estratégias e sistematização de práticas. 
  
Palavras-chave: Coordenador pedagógico. Formação do professor alfabetizador. Concepção 

de alfabetização. 
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ABSTRACT 

 

This work presents research about the role of the pedagogical coordinator (CP) in the formation 
of the literacy teacher. The general research objective was to identify how the pedagogical 
coordinator establishes the relationship between the theoretical frameworks and the praxis of 
his group of literacy teachers during continuing training in service to enable good development 
in the literacy process of students in the Literacy cycle. Therefore, it is essential to research the 
path of this professional in schools in the city of São Paulo and discuss how authors analyze the 
importance of continuing education for this professional. The data collected through a 
questionnaire with pedagogical coordinators and literacy teachers, in three schools of the 
Municipal Education Network of São Paulo belonging to the Regional Directorate of Education 
Ipiranga (DRE-Ipiranga), addressed issues related to identification, initial training, continuing 
education, what it means to be a pedagogical coordinator, work routine, training guidelines, 
conception of literacy and literacy of professionals, CP interventions with literacy teachers, 
level of satisfaction in continuing education. The results revealed that literacy teachers and 
coordinators of the literacy cycle demand specific training offered by SME. However, for such 
training to have real results with the CP's in their schools, there is a need to establish the 
relationship between the theoretical frameworks and the praxis of their group of literacy 
teachers during continuing training in service through the objective of creating a formative 
proposal to enable good development in the literacy process of students in the Literacy cycle. 
Your group must be clear about the main objectives of continuing education in service, guided 
by the demands presented in the school's PPP, diagnostic evaluation, learning and development 
objectives, methodologies, sharing of strategies and systematization of practices. 

Keywords: Pedagogical coordinator. Literacy teacher training. Conception of literacy. 
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APRESENTAÇÃO 
 

Minha infância e adolescência marcadas no período de alfabetização. 

 

Minha trajetória escolar no Ensino Fundamental I teve como momento marcante a 

minha fase de alfabetização. Meu primeiro ano escolar, em 1981, me traz boas lembranças. 

Estudei na Escola Estadual de 1º Grau Visconde de Itaúna, no bairro do Ipiranga, em São Paulo 

- SP, onde minha professora Dona Brito estimulava a leitura em sala de aula para que fôssemos 

conhecendo as letras. Ao fazer ditados, soletrava as letras e ia reforçando os sons durante a 

leitura do alfabeto. Em alguns momentos, solicitava que eu ajudasse meus colegas com mais 

dificuldades. Tais situações me lembram das práticas atuais como as duplas produtivas, que 

ocorrem nas salas do ciclo de alfabetização.  

Hoje, refletindo sobre as aulas da professora, percebo que as atividades oferecidas por 

ela eram feitas de forma mecânica, repetitiva, dentro do que os especialistas chamam de método 

tradicional. Frequentei essa escola da Educação Infantil até o Ensino Fundamental II. 

A partir de 1991 continuei minha vida escolar na Escola Estadual de 2º Grau Alexandre 

de Gusmão para fazer o Magistério e me apaixonei pela educação. Quando iniciaram as 

disciplinas de Didática, de Práticas de Ensino e Metodologias, fiquei encantada em preparar 

aulas. Sob a orientação das professoras, montei pastas-catálogo com diversas atividades (caça-

palavras, separação de sílabas, alfabeto, vários modelos de silabários apoiados em desenhos e 

figuras destacando sílabas iniciais, cópias-exemplo de cartilhas, entre outras). Aprendi sobre os 

métodos de alfabetização fazendo trabalhos para analisar qual ou quais seriam os melhores para 

trabalhar em sala de aula. Lembro–me bem de um seminário que apresentei sobre esses métodos 

e que, ao pesquisar sobre eles, fiquei feliz em recordar minha professora Dona Brito: “Nossa! 

Exatamente como ela fazia pra gente aprender!”. Ao iniciar o estágio supervisionado, me senti 

um tanto perdida e me questionei, sem obter respostas na época: “O que este estágio 

acrescentará em meus conhecimentos? O que devo observar? Para quê? Para quem?”. Fui obter 

respostas somente anos depois, quando explicarei mais adiante. 

Finalizando o Magistério, em 1995 ingressei no curso de Pedagogia nas Faculdades 

Associadas Ipiranga (FAI) que, no decorrer da minha graduação, foi transformada no Centro 

Universitário Assunção (UNIFAI). Como sempre fui muito comunicativa, logo fui convidada 

a trabalhar na biblioteca da faculdade, onde tive a oportunidade de auxiliar os professores na 

coordenação. Gradativamente fui me interessando pela área acadêmica. Comecei a estudar mais 

sobre educação, metodologias de ensino e me descobri entusiasmada com os estudos de Emília 
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Ferreiro, por meio da leitura de sua obra publicada no ano de 1985, “A psicogênese da língua 

escrita”, em parceria com Ana Teberosky, ambas pesquisadoras argentinas e que estavam 

causando um grande impacto na educação brasileira. Segundo as autoras, a construção da base 

alfabética, tanto para crianças, como para adultos, é baseada em pressupostos do estudante, 

relacionados aos seus saberes precedentes, assimilações e generalizações, dependendo de suas 

relações sociais (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985). 

Ao iniciar meu estágio obrigatório para o curso de Pedagogia numa escola de Ensino 

Fundamental I, optei de pronto por observar salas de aula dos anos iniciais com o propósito de 

verificar como se dava o trabalho de alfabetização nessas salas. Nesse momento, obtive parte 

das respostas às questões que me fiz no estágio do magistério, citadas anteriormente. Eu já 

presumia saber o que observar e para que observar: eu queria aprender como as crianças 

aprendiam a ler para que eu pudesse alfabetizá-las. E o que pude observar naqueles momentos 

de observação foram práticas nada diferentes das mesmas com as quais fui alfabetizada e 

aquelas que também observei durante os estágios do curso de magistério, ou seja: professoras 

fazendo a leitura do alfabeto com seus alunos, pontuando os sons das letras, atividades iguais 

para todos os alunos em hipóteses de escrita diferentes. 

Passei a me questionar então: “por que, mesmo com as novas discussões baseadas nos 

estudos de Emília Ferreiro e Ana Teberosky explodindo no meio educacional, sendo sugeridas 

nas redes de ensino públicas e particulares, a escola continuava se apoiando nos métodos 

tradicionais, nem sempre eficazes, que estudei lá na época do magistério? E os mesmos que 

minha querida professora, Dona Brito havia usado na época em que frequentei com ela meu 

primeiro ano do Ensino Fundamental.” Foi então que voltei aos meus estudos sobre os métodos 

de alfabetização apresentados no curso do magistério. 

A minha inquietação a respeito dos professores que usam esses métodos ditos mais 

tradicionais é a de que eles não respeitam a bagagem cultural que o aluno traz para escola, não 

se preocupam com o que ele já sabe, ou não sabe, ignorando suas hipóteses de escrita, 

culminando por “ensinar” a todos da mesma maneira.  

E com essa inquietação ingressei no ano 2000 no curso de pós-graduação lato sensu em 

Psicopedagogia, na UNIFAI, onde pude aprofundar um pouco mais meus estudos sobre o 

processo de aquisição da linguagem escrita e como o indivíduo aprende, entendendo melhor o 

conceito de psicogênese como sendo: “a origem, gênese ou história da aquisição de 

conhecimentos e funções psicológicas de cada pessoa, processo que ocorre ao longo de todo o 

desenvolvimento, desde os anos iniciais da infância, e aplica-se a qualquer objeto ou campo de 

conhecimento” (BREGUNCI, 2014, s/p). Compreendi com mais consistência a relevância dos 
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significados e o elo entre a fala, o contexto social, a leitura e a escrita, me aprofundando um 

pouco mais nos estudos de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1985), que nas preliminares da 

obra “Psicogênese da língua escrita” revelam o panorama que ampara a efetuação da pesquisa 

que realizaram sobre a aprendizagem da leitura:  

 

[...] Pretendemos demonstrar que a aprendizagem da leitura, entendida como 
questionamento a respeito da natureza, função e valor deste objeto cultural 
que é a escrita, inicia-se muito antes do que a escola imagina, transcorrendo 
por insuspeitados caminhos. Que além dos métodos, dos manuais, dos 
recursos didáticos, existe um sujeito que busca a aquisição de conhecimento, 
que se propõe problemas e trata de solucioná-los, segundo sua própria 
metodologia... insistiremos sobre o que se segue: trata-se de um sujeito que 
procura adquirir conhecimento, e não simplesmente de um sujeito disposto ou 
mal disposto a adquirir uma técnica particular. Um sujeito que a psicologia da 
lecto-escrita esqueceu [...] (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 11). 
 

 
Segundo Menezes e Santos (2001) na pesquisa supracitada, Ferreiro e Teberosky 

revelam que para a aprendizagem da leitura e da escrita o estudante necessita participar de 

situações reflexivas nas quais possa fazer inferências, “estabelecer relações e compreender 

informações, transformando-as sem conhecimento próprio.” (MENEZES; SANTOS, 2001, 

s/p). 

Apoiada na concepção de alfabetização proposta pelas autoras, inicio em 2002 minha 

carreira profissional ingressando como professora de Ensino Fundamental I na rede da 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, época em que acontecia uma grande revolução 

em relação à alfabetização. As concepções progressistas de educação, que consideram a 

realidade social a fim de sustentar os propósitos sócio-políticos da mesma, causavam grandes 

debates nos horários coletivos dos professores. Uns as defendiam, outros as abominavam, 

outros ministravam tudo, achando que o aluno aprendia sozinho bastando apresentar-lhe textos 

que sabia de memória. Logo a Secretaria Municipal de Educação abriu as inscrições para o 

curso Programa de Formação para Professores Alfabetizadores (Profa), do qual tive a 

oportunidade de participar. O Profa, criado em 2000, pela Secretaria de Educação Fundamental 

do Ministério da Educação (SEF/MEC), teve por objetivo ofertar metodologias contemporâneas 

para o processo de alfabetização, oriundas de práticas e análises efetivadas por professores de 

diferentes países do mundo, embasando as ações de ensino da leitura e da escrita, 

fundamentadas nas pesquisas de Emília Ferreiro e Ana Teberosky.  

Por meio dessa formação, pude vivenciar e colocar em prática na sala de aula parte da 

teoria que eu havia estudado sobre a tese das autoras como: organizar o trabalho pedagógico 
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estruturando a rotina de sala de aula em modalidades organizativas (atividades permanentes, 

sequências didáticas e projetos); fazer agrupamentos produtivos dos alunos; trabalhar a revisão 

de textos produzidos pelos estudantes no coletivo, em duplas e individualmente. Essa formação 

me encantou e subsidiou meu trabalho enquanto estive em sala de aula, o que me proporcionou 

a obtenção de bons resultados quanto à alfabetização das crianças, mesmo nos anos finais do 

Ensino Fundamental I, com grupos de alunos ainda não alfabetizados. 

Porém, nessa época, durante os horários coletivos na escola e através de conversas com 

os colegas de trabalho, percebia que aqueles que não puderam acompanhar a formação do Profa 

não conseguiam entender as ideias construtivistas e, na tentativa de inovar suas metodologias, 

muitos alunos terminavam o primeiro ano sem a construção da base alfabética e assim 

prosseguiam até o final do Ensino Fundamental I, ficando retidos no quarto ano. 

Outro fato que me chamou muito a atenção foi o entendimento do que é o “CICLO”. 

Sempre entendi que na escola estruturada em ciclos devemos iniciar o ano escolar com a 

avaliação diagnóstica (sondagem) dos estudantes e a partir daí estruturar o planejamento da 

turma. Mas, infelizmente, até hoje, na vivência do cotidiano do meu trabalho na escola, onde 

atualmente exerço o cargo de Assistente de Diretor, percebo que mesmo com as Unidades 

Educacionais da rede municipal de ensino de São Paulo (RME/SP) estruturadas em ciclos de 

Alfabetização (1º ao 3º ano), Interdisciplinar (4º ao 6º ano) e Autoral (7º ao 9º ano), ainda há 

professores focados em educação seriada, sem se importarem com a bagagem cultural que o 

estudante traz, bem como com as hipóteses que estes possuem em relação à leitura e à escrita, 

replicando, simplesmente, seus planos de aula ano a ano, “supondo” que a criança ou o jovem 

e adulto estejam prontos conforme também supõem os livros didáticos.  

Em 2007, fui designada coordenadora pedagógica (CP) e permaneci no cargo até 2010. 

Uma experiência muito rica, em que pude compartilhar minhas experiências de sala de aula 

como professora alfabetizadora. As formações de coordenadores dessa época estavam voltadas 

ao Programa Ler e Escrever que tinha por objetivos: implementar projetos e ações a fim de 

transformar o quadro do insucesso da aprendizagem produzido pelo analfabetismo e pela 

alfabetização deficiente dos estudantes da rede municipal de ensino; efetivar a organização das 

escolas municipais em ciclos; melhorar qualificação do ensino a fim de vencer as altas 

discrepâncias idade/ano dos ciclos; sanar os obstáculos apresentados pelos estudantes com 

relação às competências leitoras e escritoras. Tive a oportunidade participar das formações do 

Programa Ler e Escrever como coordenadora e compartilhar os conteúdos nelas trabalhados 

nos horários coletivos com os grupos de professores que eu coordenava na escola. 



15 

 

Durante o exercício como CP, minha preocupação maior sempre foi a alfabetização. Em 

todos os conteúdos trabalhados nos horários coletivos, eu procurava enfatizar as perspectivas 

do respeito às hipóteses de escrita dos alunos e buscava, com os grupos de professores, 

intervenções adequadas para cada uma delas. Professoras compartilhavam suas práticas 

pedagógicas que vinham dando certo. Eu já encontrava professores e professoras mais 

familiarizados com as propostas de Emília Ferreiro, porém, os índices de alunos não 

alfabetizados ao final do Ensino Fundamental I ainda eram grandes. Assim, minha inquietação 

em relação à alfabetização continuava. 

Durante os anos de 2011 e 2012, exerci o cargo de assistente de diretor e entre 2013 e 

2016 o cargo de diretora de escola. Como diretora da escola, minha preocupação sempre foi a 

parceria da equipe gestora e uma gestão participativa, em que todos os segmentos da escola 

pudessem participar das tomadas de decisões. Nesses três anos, ao traçar o plano de metas da 

escola junto com os coordenadores pedagógicos, enfoquei como meta principal a alfabetização 

nos anos iniciais da escolaridade. 

Em 2014, fui convidada a ministrar aulas no Instituto Nacional de Educação e 

Qualificação Profissional (INEQ), em cursos de extensão universitária, segunda graduação e 

licenciatura para graduados. Em 2015, também iniciei como docente no ensino superior em 

cursos de aperfeiçoamento na área de alfabetização e letramento no Instituto de Educação e 

Especialização Profissional (IeDep). Durante os anos de 2017 e 2018, como tutora EAD no 

Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM), na área de Língua portuguesa, quando também 

passei a exercer o cargo de Assistente de Diretor, cargo que exerço atualmente, acumulando 

com a docência no ensino superior.  

Essa experiência como docente no ensino superior têm sido riquíssima para meu 

desenvolvimento profissional docente. Fico feliz ao encontrar professores e professoras 

buscando formação continuada fora da escola. Muitos de meus alunos que buscam os cursos de 

extensão universitária ou pós-graduação nas instituições de ensino superior em que leciono 

relatam que a formação continuada em serviço não é suficiente, pois, nos horários coletivos, 

acabam surgindo demandas importantes do cotidiano escolar e a formação continuada, muitas 

vezes, acaba sendo “atropelada”. Quando ouço os comentários de meus alunos concordo que a 

formação continuada não pode ser pensada como geralmente ocorre, ou seja, de maneira 

fragmentada e, às vezes, desenvolvida em apenas dois momentos ao longo do ano.  

 Percebo que, entre as expectativas desses professores que buscam a formação 

continuada fora do horário de trabalho, muitas vezes a maior delas é a de encontrar um método 

ideal para alfabetizar.  
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Esse questionamento me motiva a querer aprofundar meus conhecimentos a respeito da 

importância da formação continuada em serviço do coordenador pedagógico e do professor, no 

que se refere à alfabetização; a esclarecer que alfabetizar não é uma questão de método mas sim 

de se apropriar de diversos campos de conhecimento para então saber como agir e poder ensinar 

a linguagem escrita ao aluno. Magda Soares (2019), em entrevista à revista Nova Escola, diz 

que não é o método, mas: “Basicamente, é a formação do professor. Eu sonharia com um curso 

especificamente de formação para educação infantil e séries iniciais na área de alfabetização e 

letramento. O letramento é justamente esse envolvimento da criança com o mundo da escrita”. 

(SOARES, 2019, s/p).  

 A partir desta percepção e de ter vivenciado, em meus 16 anos de profissão, diversas 

políticas públicas da rede municipal de ensino de São Paulo (que ao serem implantadas, poucas 

vezes ofereceram formações que envolvessem todos os professores de modo que estes 

pudessem adquirir confiança e segurança nas propostas através de práticas pedagógicas), parti 

rumo ao mestrado profissional chegando ao Formep1 em 2018.  

Espero que os resultados deste estudo possam vir a fundamentar ideias e práticas que 

minimizem o hiato entre a teoria fundamentada nessas políticas e apresentada pelo coordenador 

pedagógico nas formações em serviço e a prática pedagógica vivenciada pelo professor 

alfabetizador em sala de aula. 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
1 Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores, da PUC-SP. 
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INTRODUÇÃO 

 

Inicio esta pesquisa partindo da hipótese de que o adulto também precisa de modelos, 

referenciais práticos e intervenções para aprender. Portanto, o coordenador pedagógico (CP), 

enquanto formador, também está em processo de constante aprendizagem que “[...] resulta da 

interação entre adultos, quando experiências são interpretadas, habilidades e conhecimentos são 

adquiridos e ações são desencadeadas” (PLACCO; SOUZA, 2006, p.17), e precisa de 

referenciais práticos para subsidiar a formação continuada de seu grupo de professores. Portanto 

a formação continuada do CP é envolvida por recursos tanto pessoais como profissionais. O 

coordenador pedagógico precisa estar pautado não somente em referenciais teóricos, mas 

também na troca de experiências com colegas de profissão para poder escolher as intervenções 

adequadas ao grupo de professores que orienta. 

É um tema de campo muito vasto, por isto limitarei aqui ao que for pertinente às 

possíveis intervenções do coordenador pedagógico junto ao professor alfabetizador, na 

formação continuada em serviço. Assim consigo formular questões a partir de minhas 

inquietações que motivaram esta pesquisa: Qual o papel do coordenador pedagógico junto ao 

professor alfabetizador para que este desenvolva um trabalho eficaz com seus alunos? Quais 

estratégias de formação para o professor alfabetizador seriam mais produtivas e menos 

fragmentadas? Quais as peculiaridades que envolvem o processo de alfabetização e letramento? 

Diante destes questionamentos, o objetivo geral da pesquisa é compreender como o 

coordenador pedagógico (CP) estabelece a relação entre os referenciais teóricos e a práxis de 

seu grupo de professores alfabetizadores durante a formação continuada em serviço, de modo 

a possibilitar bom desenvolvimento no processo de alfabetização dos alunos do ciclo de 

Alfabetização. 

Definidas as questões da pesquisa, e para atingir ao objetivo geral, os objetivos 

específicos são:  

o identificar o papel do CP em ações de formação continuada em serviço;  

o apresentar as peculiaridades envolvidas no processo de construção da 

alfabetização e letramento;  

o identificar junto aos CPs quais suas necessidades formativas em relação à teoria, 

sustentando a prática da alfabetização;  

o propor princípios norteadores para a formação continuada que contemplem a 

teoria, sustentando a prática.  
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Estabelecido os questionamentos de pesquisa e os objetivos, parti para os estudos 

correlatos através do site da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), a 

partir das seguintes palavras-chave: formação, alfabetização, coordenador pedagógico e Magda 

Soares, onde encontrei muitas dissertações e teses. Filtrei o montante, buscando por teses e 

dissertações no período entre 2015 e 2018. 

Elegi três dissertações que me pareceram mais relevantes. A primeira, de Annunciato 

(2015), que teve como objetivo geral compreender de forma crítica como uma formação de 

professoras do primeiro ano do ensino fundamental, em uma escola pública da rede municipal 

de São Paulo, criou oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento no agir pedagógico das 

docentes envolvidas na pesquisa. A metodologia adotada foi a Pesquisa Crítica de Colaboração 

(PCCol), discutida por Magalhães (2010). Os resultados demonstraram que os sentidos iniciais 

atribuídos por professores e a pesquisadora quanto ao ensino e aprendizagem de leitura e escrita, 

papéis de alunos, professores e pesquisadora, foram se transformando colaborativamente 

durante a pesquisa e novos significados foram sendo construídos. 

 Posteriormente analisei a dissertação de Sensato (2017) que traz como objetivo a análise 

do processo de formação em contexto e suas contribuições na mudança das práticas realizadas 

pelas professoras do ciclo de Alfabetização. A dissertação teve enfoque qualitativo a partir da 

análise documental e entrevista com a coordenadora pedagógica. Os dados revelaram a 

necessidade do fortalecimento dos fundamentos teóricos e de aprofundamento dos estudos 

indicados no material bibliográfico da escola. 

Por último, a dissertação analisada foi a de Silva (2016), que objetivou investigar como 

o coordenador pedagógico articula as práticas de recuperação da aprendizagem, como organiza 

o trabalho didático-pedagógico e de que modo desenvolve ações para acompanhar a 

recuperação da aprendizagem dos alunos. A pesquisa empírica, de base qualitativa, envolveu 

professores de recuperação de língua portuguesa da rede pública estadual de educação básica, 

na zona leste, da cidade de São Paulo. Para a pesquisa de campo, considerando o tema proposto 

e a busca de respostas para os questionamentos, foram utilizadas entrevistas semiestruturadas, 

conforme propõem Lüdke e André (2013). Desse modo, ainda que o papel do CP seja o de 

articulador da recuperação da aprendizagem, a pesquisa revelou, por meio de seus participantes, 

que ele ainda não se constitui como tal, uma vez que a realidade dos contextos nos quais atuam 

esses profissionais, nas escolas da rede pública estadual, é permeada por várias atribuições e 

constantes mudanças, que interferem no seu papel de articulador dos processos educativos. 

As três dissertações citadas trazem forte relação com o que pretendo pesquisar, pois as 

duas primeiras trazem uma pesquisa do histórico da alfabetização e do letramento no Brasil ao 
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qual pretendo citar trazendo concepções de teorias que contextualizam a alfabetização na escola 

do século XXI. Tratam também de questões relacionadas à formação dos professores durante 

os horários de estudos coletivos, bem como a alfabetização como um assunto que necessita de 

estudo para que haja avanços nas aprendizagens dos estudantes. Silva (2016) traz os fatores que 

interferem no trabalho do coordenador pedagógico quanto ao seu papel de articulador dos 

processos educativos. 

Para dissertar sobre o papel do coordenador pedagógico na formação do professor 

alfabetizador, além da apresentação e introdução, a presente pesquisa está organizada nas 

seguintes partes: 

 
· Capítulo I - Formação continuada em serviço: breve análise das políticas da 

SME/SP – Apresento brevemente as políticas a necessidade de subsidiar o coordenador 

pedagógico em relação aos processos de alfabetização e letramento no ciclo de 

alfabetização (anos iniciais do ensino fundamental), procurando identificar o papel do 

CP em ações de formação continuada em serviço, verificando a relevância da função do 

coordenador pedagógico no trabalho de formação continuada em serviço.  

· Capítulo II - Alfabetização e Letramento na escola do século XXI – Através de 

pesquisa bibliográfica, apresento a teoria e concepções de métodos estudados por 

Magda Soares, resultado de sua trajetória de leitura e reflexão confrontadas com as 

práticas vividas e observadas nas escolas públicas.  

· Capítulo III – Metodologia da Pesquisa – Apresento os sujeitos da pesquisa e 

procedimentos metodológicos - Descrevo a pesquisa de campo que pretende, junto aos 

CPs, identificar suas necessidades formativas a fim de relacionar a teoria à prática. 

· Capítulo IV- Análise de dados e discussão dos resultados.  

· Considerações finais – Apresentam as ações e princípios orientadores para proposta 

formativa e possíveis intervenções do coordenador pedagógico, mediante os resultados 

desta pesquisa. 

Para construir o percurso desta pesquisa busquei referenciais teóricos em autores que 

dissertam sobre a formação continuada de professores e coordenadores pedagógicos, como 

Placco (2001, 2014), Placco e Almeida (2003) e Nóvoa (1992, 2001, 2004, 2009, 2017) que 

discorrem sobre a formação inicial e contínua do professor e do coordenador pedagógico, como 

também autores que trazem em suas pesquisas uma perspectiva psicogenética da aquisição do 

sistema de escrita. Entre eles: Frade e Meira (2012); Vygotsky (1984, 2000, 2004); Ferreiro e 
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Teberosky (1985); Soares (2001, 2002, 2003, 2016, 2018, 2019); Weisz (2006); Bregunci 

(2014); Marcílio (2005); Menezes e Santos (2001); Mortatti (2006).  

 

  



21 

 

CAPÍTULO I - FORMAÇÃO CONTINUADA EM SERVIÇO:  

BREVE ANÁLISE DAS POLÍTICAS DA SME-SP 

 

Diante dos pontos apresentados até aqui, considera-se relevante apresentar uma breve 

retrospectiva das políticas públicas que organizaram a educação pública no município de São 

Paulo. Apesar dos dados oficiais do município de SP revelarem uma evolução na aprendizagem 

dos alunos matriculados no Ensino Fundamental I,2 muitas escolas municipais, inclusive na que 

trabalho hoje, a aprendizagem ainda se apresenta abaixo do básico esperado pela SME. Ciente 

de que são muitos os fatores que influenciam no processo de aprendizagem dos alunos, esses 

resultados de aprendizagens abaixo do básico também têm relação de como se dão as formações 

continuadas em serviço do coordenador pedagógico e do professor alfabetizador. 

Para apresentar uma retrospectiva das políticas públicas de 2005 a 2018, foram 

analisadas informações documentais no portal da Secretaria Municipal de Educação de São 

Paulo (SME/SP)3 que discorro a seguir.  

No primeiro semestre de 2005, durante o governo de José Serra, houve a implantação 

de ações que objetivaram oferecer subsídios mais vantajosos às práticas de ensino, criando 

melhores condições de aprendizagem aos estudantes através da proposta “Gestão pedagógica, 

aprendizagem na escola: ponto de partida, ponto de chegada”. Essas ações tiveram como 

propostas: articular o envolvimento dos gestores na construção de planejamentos mais eficazes, 

fometando a gestão das escolas como formadoras e agente de conhecimento; estabelecer 

diretrizes fazendo um acompanhamento dos planos e ações das equipes pedagógicas das 

coordenadorias de educação; propor a criação de um sistema municipal de avaliação de 

aproveitamento escolar dos estudantes, com o propósito de conduzir as políticas públicas e 

instituir o programa “São Paulo é uma escola”, sob o Decreto nº 46.210/05 (revogado). Este 

programa teve o objetivo de ampliar o tempo de permanência dos estudantes na escola. Foram 

implantados no contraturno escolar, projetos para o desenvolvimento de práticas educacionais, 

culturais, recreativas e esportivas ligadas ao projeto pedagógico de cada escola. Este programa 

ainda contemplava outros implantados na rede, a exemplo: Recreio nas férias, Programa de 

prevenção da violência nas escolas, Educomunicação pelas ondas do rádio (EDUCOM), 

 
2 Disponível em: https://www.qedu.org.br/cidade/2329-sao-paulo/aprendizado . Acesso em: 12 nov. 2019.  

3Portal da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Disponível em: 
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Home/Index// Acesso em 12 nov. 2019. 
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Programa Agita Sampa, Projeto Escotismo, Projetos de educação sexual, Projetos de ensino 

bilíngue, Projeto Xadrez (movimento educativo), atividades de sala de leitura e de informática 

educativa. Todos eles puderam ser ministrados por professores da rede ou profissionais 

agregados à organizações não governamentais (ONG) e contratados pelas Diretorias Regionais 

de Educação (DRE).  

Essas ações surtiram efeito e conseguiram melhorar o envolvimento dos gestores no 

processo de melhoria da qualidade da educação. Fortaleceram as equipes pedagógicas e houve 

uma maior eficiência no ensino da leitura e da escrita, conforme análise da própria SME, 

mencionada na publicação da Portaria nº 6.328/05.  

Melhorada as condições institucionais, SME define que o caminho é melhorar as 

condições de ensino e o foco passa a ser a Didática. Assim, são propostos investimentos nos 

anos inicias e finais do ciclos I e II, que foram implementados, acompanhados e avaliados. A 

SME implantou, para toda a rede municipal de ensino, o Programa Ler e Escrever – Prioridade 

na Escola Municipal, através da mesma Portaria nº 6.328, de 26/09/2005, para início no ano de 

2006. Os objetivos eram implementar projetos e ações a fim de tranformar o quadro do 

insucesso da aprendizagem produzido pelo analfabetismo e pela alfabetização deficiente dos 

estudantes da rede municipal de ensino; de efetivar a organização das escolas municipais em 

ciclos; ter melhor qualificação do ensino a fim de vencer as altas discrepâncias idade/ano dos 

ciclos; sanar os obstáculos apresentados pelos estudantes, com relação às competências leitoras 

e escritoras. (SÃO PAULO, 2005).  

Inicialmente, esse programa foi constituído por três projetos:  

· Toda Força ao 1º ano do Ciclo I (TOF) – Com objetivo de criar condições 

adequadas para assegurar a efetivação da leitura e da escrita em 100% dos alunos 

ao final do primeiro ano do ciclo I. Teve como metodologia a formação 

continuada de coordenadores pedagógicos que atendiam ao ciclo I, garantidas 

pela Diretoria de Orientação Técnica (DOT/SME); formação dos professores 

ministrada pelo coordenador pedagógico na própria unidade escolar, nos 

horários destinados ao trabalho coletivo, e em períodos determinados 

organizados pela DOT/SME. Foram criados materiais e ofertados a todos os 

docentes deste ciclo; parcerias com universidades e institutos superiores de 

educação, para a efetivação de um estágio supervisionado, com o objetivo de 

treinar estudantes da área de educação que desempenharão o papel de auxiliares 

pedagógicos dessas classes. O projeto também oferecia uma pontuação maior 

para fins de evolução funcional aos professores que atuavam no ciclo I.  



23 

 

· Projeto Intensivo no Ciclo I – PIC – Foi destinado aos estudantes do 4º ano do 

ciclo I. Objetivou modificar o quadro do fracasso escolar desses estudantes. 

Mediante um estudo feito por SME entre 2000 e 2003, constatou-se que 12% 

dos alunos matriculados foram retidos no 4º ano, e alguns poderiam ficar retidos 

por anos seguidos, aumentando a distorção idade/série. O PIC atendia aos 

estudantes que ainda não haviam adquirido as competências leitoras e escritoras 

ou não faziam uso destas com a autonomia desejada para o final deste ciclo. Teve 

como metodologias de implantação as mesmas do TOF citadas acima. Resultou 

na formação de salas de aula com um número reduzido de estudantes que 

apresentavam muitas dificuldades de aprendizagem, formando-se um estigma 

em torno desses meninos e meninas e, por consequência, acabando com a 

autoestima dessas crianças. 

· Ler e escrever em todas as áreas no ciclo II – Teve como foco da leitura e escrita 

voltadas aos gêneros da esfera escolar (científica, jornalística e literária). Com o 

propósito de implantar as práticas de leitura nas áreas do conhecimento, além da 

Língua Portuguesa, foram elaborados Referenciais e Orientações didáticas que 

subsidiavam os professores na concepção de exercer o seu papel de interventor 

na estruturação das metodologias pertinentes à leitura e à produção textual. 

Foram oferecidas formações bimestrais aos coordenadores pedagógicos que 

atuavam no Ensino Fundamental II com o objetivo de que esses subsidiassem a 

formação continuada dos professores em suas unidades escolares. A recuperação 

contínua e paralela foram revistas e reestruturadas em novo formato a fim de 

que, através de novas ações, baseadas nos diagnósticos dos estudantes, fossem 

estruturadas de modo a atender às necessidades e defazagens na aprendizagens 

dos mesmos. 

 

Também em 2005, para a aferição do rendimento e desempenho escolar, foi instituído 

pela Lei nº 14.063, de 14/10/2005, o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 

alunos da rede municipal de ensino - Prova São Paulo, com periodicidade anual. 

Preocupada em garantir a comparabilidade dos resultados municipais com os nacionais, 

a Prova São Paulo utiliza alguns itens calibrados pertencentes ao Banco Nacional de itens do 

Instituto Nacional de Educação e Pesquisa (INEP), permitindo desta forma, que os resultados 

sejam expressos na mesma escala de proficiência do Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB).  
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Com base nas habilidades descritas nas ‘Matrizes de referência para avaliação do 

rendimento escolar’, tanto para Língua Portuguesa como para Matemática, em uma única 

avaliação, a Prova São Paulo utiliza-se da metodologia de Blocos Incompletos Balanceados 

(BIB) na montagem de cadernos de prova, o que torna possível servir-se de uma quantidade 

grande de descritores por ano/ciclo e por componente curricular, permitindo a identificação da 

proficiência em relação a um número maior de habilidades. Consideradas as preocupações e 

metodologias acima, em novembro de 2007, foi realizada a primeira versão da Prova São Paulo 

em que foram avaliados de forma censitária os alunos do 2º e 4º anos dos ciclos I e II em Língua 

Portuguesa e em Matemática. No ano seguinte, os resultados da Prova São Paulo de 2007 foram 

examinados e discutidos partindo do percentual de pontuação das competências dos estudantes. 

O desafio inicial foi constatar o quanto as médias da SME, das Diretorias Regionais de 

Educação e das escolas estavam próximas ou distantes entre si. Essa informação comparativa, 

embora rudimentar, promoveu reflexão sobre algumas possibilidades de intervenção no 

processo de aprendizagem. Foram planejadas, naquele momento, 40 ações que tinham como 

finalidade estimular o envolvimento de todos os docentes da rede municipal de ensino nos 

procedimentos de investigação dos resultados e estabelecimento de ações metodológicas que 

pudessem contribuir para melhorar o desempenho dos estudantes da rede. 

Os resultados foram organizados em boletins enviados às escolas no início do ano letivo 

de 2008, com as médias de proficiências de SME, das 13 Diretorias Regionais de Educação e 

das unidades educacionais, além das médias de proficiência de todos os alunos participantes. 

Intensificaram-se, assim, as intervenções no processo de aprendizagem, com políticas de 

formação docente e elaboração de documentos curriculares, sob a responsabilidade da Diretoria 

de Orientação Técnica (DOT) da Secretaria Municipal de Educação. 

Intensificaram-se, assim, as intervenções no processo de aprendizagem, com políticas 

de formação docente e elaboração de documentos curriculares, sob a responsabilidade da DOT 

e SME.  

No final de 2007, SME também publica a Portaria nº 5.403/07, que reorganiza o 

Programa “Ler e Escrever – Prioridade na Escola Municipal” para implantação a partir de 2008. 

Nesse documento faz uma avaliação dos dois anos de vigência do programa, conclui que houve 

resultados positivos, principalmente no “Projeto Intensivo no Ciclo I – PIC nos 4ºs anos”, 

aponta a necessidade de intervenções mais especificas para melhor desenvolvimento da 

alfabetização, contemplando todo o ciclo I, e não somente ao final deste. Esse documento 

também se mostra favorável ao prosseguimento das ações para a evolução das competências 

leitoras e escritoras no ciclo II. 
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SME avalia as estratégias adotadas durante os anos de 2006 e 2007 e conclui ser 

indispensável reorganizar o programa ‘Ler e Escrever’ com o objetivo de incrementar os 

alicerces já produzidos, favorecendo a escola em sua totalidade através das experiências de 

sucesso alcançadas. 

Na reorganização, o programa passa a ser constituído pelos seguintes projetos:  

 

· Toda força ao 1º ano do ciclo I – TOF;  

· Projeto Intensivo no ciclo I – PIC – 3º ano;  

· Projeto Intensivo no ciclo I – PIC – 4º ano;  

· Ler e escrever nos 2ºs, 3ºs e 4ºs anos do ciclo I; 

· Ler escrever em todas as áreas de conhecimento do ciclo II”; 

· Compreensão e produção da linguagem escrita por alunos surdos.  

 

O “Projeto Toda força ao 1º ano do ciclo I (TOF)” e o “Projeto Intensivo no Ciclo I – 

PIC – 4º ano”, continuaram praticamente nos mesmos moldes. O projeto “Ler e escrever em 

todas as áreas de conhecimento do ciclo II foi reforçado com formação dos professores das 

Salas de Apoio Pedagógico (SAP), formação dos professores participantes do Grupo 

Referência, para criação de novas sequências didáticas, no intuito de que estas pudessem 

subsidiar um apoio maior ao trabalho dos professores. 

O “Projeto Intensivo do Ciclo I – PIC – 3º ano” para o atendimento aos estudantes que 

finalizaram 2º ano do ciclo I, que ainda não apresentavam o conhecimento da base alfabética; 

o “Projeto Ler e escrever nos 2º. 3º e 4º anos do Ciclo I” focou na estruturação das habilidades 

para a compreensão leitora e escritora dos estudantes, atreladas às diferentes práticas do 

currículo escolar. Ambos continuaram utilizando os mesmos planos e a didática dos projetos 

iniciais Projeto Intensivo do Ciclo I (PIC) e Projeto Ler e Escrever. 

O projeto “Compreensão e Produção da Linguagem Escrita por Alunos Surdos” tinha 

como meta principal favorecer as peculiaridades da aprendizagem da língua portuguesa pelos 

alunos surdos (MARCILIO, 2005). 

Ainda em 2007, pela Portaria nº 4.507/07 é implantado o Programa Orientações 

Curriculares: expectativas de aprendizagens e orientações didáticas para a educação infantil e 

ensino fundamental. Através deste documento, SME instituiu um currículo com conteúdos 

padronizados a serem trabalhados em todas as unidades educacionais da rede municipal de São 

Paulo. A elaboração do documento deu-se ao longo de 2007 e foi embasada em práticas de sala 
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de aula que deram muito certo em algumas escolas. Sob a orientação de empresa contratada por 

SME, foram formadas equipes de cada componente curricular para o desenvolvimento desse 

trabalho. 

Para disseminação e entendimento da nova proposta pelos docentes da rede municipal 

de ensino, a Secretaria Municipal de Educação ofereceu formação continuada, elaborou, em 

colaboração com a TV Cultura, videoclipes orientadores sobre o material e enviou a todas as 

unidades educacionais os Cadernos de Orientações Curriculares.  

Na gestão de Fernando Haddad na prefeitura de São Paulo, de 2013 a 2016, através do 

Decreto nº 54.452/13 e orientado pela Portaria 5.930/13, de 14 de outubro de 2013, foi 

implantado o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e 

Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino (RME/SP), implantando o Programa Mais 

Educação São Paulo. Esta portaria visa expandir o tempo dos estudantes na escola através de 

projetos desenvolvidos no contraturno escolar. Tem por finalidades principais: 

 

 Integração curricular na Educação Infantil; promoção de melhoria da 
qualidade social na Educação Básica e, consequentemente, dos Índices de 
Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB; ressignificação da avaliação 
com ênfase no seu caráter formativo para educandos e professores; 
alfabetização a todas as crianças até o 3º ano do Ensino Fundamental nos 
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC; 
integração entre as diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 
incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos Projetos Político-
Pedagógicos das Unidades Educacionais; fortalecimento da gestão 
democrática e participativa, com envolvimento das famílias. (SÃO PAULO, 
2013). 

 

Em seu artigo 22, a portaria intensifica que as “atividades curriculares de caráter 

educacionais desenvolvidas no contraturno escolar envolverão ações de cunho social, esportivo 

ou cultural, articuladas ao Projeto Político-Pedagógico da Unidade Educacional, além das de 

recuperação paralela.” (SÃO PAULO, 2013). 

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) é um acordo formalizado 

entre as instâncias federal, municipal e estadual que vem afirmar o propósito de garantir a 

alfabetização dos estudantes de "até oito anos de idade, ao final do terceiro ano do ensino 

fundamental.” (BRASIL, 2012). 

A partir de então houve um fortalecimento nas formações continuadas dos profissionais 

da educação (gestores e professores). O Projeto de Ação Especial (PEA) das unidades 

educacionais, que vem a ser o espaço de formação docente na escola, passa a ter um olhar maior 

a estes projetos e à interdisciplinaridade.  
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A finalização da redação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) teve sua 

aprovação em 15 de dezembro de 2017. Historicamente o BNCC é o primeiro referencial 

regulamentário que estabelece o agrupamento de saberes primordiais a serem desenvolvidos 

por todos os estudantes de maneira progressiva no decorrer da educação básica. Na mesma data 

a SME/SP difundiu o recém-documento orientador da RME direcionado ao Ensino 

Fundamental, com referenciado na terceira versão da BNCC. Elaborado pelo Centro de 

Excelência e Inovação em Políticas Educacionais (CEIPE), da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), em cooperação com a SME-SP e apoio da Fundação Lemann, realizado durante o ano 

de 2017, com a participação colaborativa de representantes das treze Diretorias Regionais de 

Ensino (DREs), um grupo de trabalho composto por 304 professores do Ensino Fundamental 

das diferentes áreas do conhecimento, 21 consultores contratados para darem assessoria na 

redação dos documentos, quarenta e 3655 alunos da rede municipal de ensino de São Paulo por 

meio de pesquisas sobre por que tipo escola esses estudantes ansiavam (este número de alunos 

representou 10% dos estudantes da RME) e mais, em média oito especialistas que fizeram a 

leitura crítica do novo currículo, antes que fosse finalizada a sua redação. Para sua elaboração, 

o Currículo da Cidade teve por referencias as seguintes premissas: 

 

Continuidade: O processo de construção curricular procurou romper com a 
lógica da descontinuidade a cada nova administração municipal, respeitando 
a memória, os encaminhamentos e as discussões realizadas em gestões 
anteriores e integrando as experiências, práticas e culturas escolares já 
existentes na Rede Municipal de Ensino. Relevância: O Currículo da Cidade 
foi construído para ser um documento dinâmico, a ser utilizado 
cotidianamente pelos professores com vistas a garantir os direitos de 
aprendizagem a todos os estudantes da Rede. Colaboração: O documento foi 
elaborado considerando diferentes visões, concepções, crenças e métodos, por 
meio de um processo dialógico e colaborativo, que incorporou as vozes dos 
diversos sujeitos que compõem a Rede. Contemporaneidade: A proposta 
curricular tem foco nos desafios do mundo contemporâneo e busca formar os 
estudantes para a vida no século XXI. (SÃO PAULO, 2017) 
 

Além dos conteúdos, o Currículo da Cidade, também considera as competências 

socioemocionais dos estudantes, definidas como Matriz dos saberes a serem estendidas a todas 

as áreas do conhecimento, bem como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

contemplados também de forma contextualizada em todas as disciplinas. Traz a concepção 

sociointeracionista de alfabetização. 

Vale ressaltar que SME/SP ofereceu nos anos de 2018 e 2019 formações especificas por 

professores de área ministradas nas DREs e que estes puderam participar dentro ou fora de seu 
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horário de trabalho. Aos CPs também foram ofertadas várias formações a respeito do Currículo 

da Cidade, no mesmo período. 

 Analisando todas as políticas citadas considero a implementação do Currículo da 

Cidade um marco histórico na educação paulistana, pois nunca houve uma participação tão 

grande de profissionais da educação na atualização de um currículo, bem como ações 

formativas a todos os coordenadores pedagógicos e professores de área.  

Vale ressaltar que as escolas estão se adequando ao Currículo da Cidade com olhar nas 

necessidades e características de sua comunidade escolar, pois, a escola é um espaço político 

de formação, mediação e de diálogo entre os sujeitos da ação educativa. O processo educativo 

é produto do momento sócio político no qual está inserido, por isso é mutável, criando variáveis 

que sempre passam por perspectivas que, a princípio, são políticas. A reflexão e o diálogo 

transformado em ação pedagógica entre todos, nos permitem a identificação das lacunas na 

aprendizagem, os progressos, as ações de êxito e as que necessitam ser aprimoradas.  

Para isso, se faz necessário a proposta de uma escola mais humanizadora e socializadora, 

que considere o aluno como fator preponderante, como ente protagonista e dependente de todos 

os integrantes formadores da sociedade da qual faz parte. 

É nesse sentido que se destaca o trabalho do CP quanto à formação continuada dos 

professores, mediando e adequando as políticas conforme as demandas de sua comunidade 

escolar, como também na assistência quanto às aprendizagens dos estudantes dos três ciclos do 

ensino fundamental, ressaltando que esta pesquisa tem o foco no ciclo de Alfabetização. 

Segundo Nóvoa (1992), é inegável que o docente que almeja oportunizar melhores 

situações de aprendizagens para seus alunos sabe que necessita empenhar-se no tocante à sua 

formação. Pensando em formação contínua de educadores, entende-se que esta vem a ser a 

fusão entre a teoria e a realidade praticada em sala de aula. O mundo muda, o ser humano muda, 

as práticas sociais mudam, portanto, a aprendizagem é contínua. Conforme Frade e Meira 

(2012) esclarecem: 

 
Ampliando o entendimento de educação para além dos muros da escolarização 
formal, e pensando nas múltiplas interações sociais de que participamos no 
mundo, percebemos o quanto estamos em contínuo processo de aprendizagem 
uns com os outros, seja qual for a esfera considerada – formal, informal ou 
cognitivo-afetiva. (FRADE; MEIRA, 2012, p. 3) 
 

Refletindo sobre a citação de Frade e Meira (2012), entende-se que a escola passa a ser 

um laboratório vivo das experiências sociais, onde todos têm a possibilidade de construir 

valores e conhecimentos necessários a uma formação cidadã. Considerando a premissa de que 
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a aprendizagem é um direito de todos, a escola deve aprofundar a compreensão da realidade 

social, proporcionando a transformação social, configurando-se como integradora, favorecendo 

diálogo, convivência intergeracional, colaboração e respeito à diversidade, contemplando 

espaços educativos para além da sala de aula através de reflexões e ações discutidas e 

encaminhadas através da formação continua da equipe escolar. 

Ao apresentar neste capítulo as inúmeras políticas voltadas para a alfabetização, cabe 

identificar, na próxima sessão, o papel do CP em ações de formação continuada em serviço 

revelando o percurso deste cargo no município de São Paulo, apoiada na visão de alguns autores 

que pesquisam a importancia da formação continuada deste profissional. 

 

1.1 O percurso do coordenador pedagógico no município de São Paulo 

 

 Direcionado pelas discussões da época, o cargo de coordenador pedagógico surge na 

rede municipal de ensino de São Paulo a partir de 18 de janeiro de 1985,4 oriundo da ligação de 

dois cargos da época: o de orientador educacional e o de assistente pedagógico. A estes dois 

cargos: 

 

[...] cabia aos assistentes pedagógicos e orientadores educacionais, a tarefa de 
viabilizar os planos realizados pelo órgão central. Para isso, eram treinados e 
controlados, nãos lhes restando outra opção senão tentar o mesmo com os 
professores, pois a máquina técnico-burocrática estava sempre exigindo 
“feedbacks” a fim de verificar se a execução correspondia ao que fora 
planejado. (PEREZ, 1992, p.16 apud DOMINGUES, 2009, p. 70). 

 

 Inicialmente cada CP atuava exclusivamente em cada modalidade de ensino (CP da 

educação infantil, CP do 1º e 2º graus e o CP de deficientes auditivos). Apenas em dezembro 

de 19855 é que as tarefas do coordenador pedagógico foram melhor definidas esclarecendo seu 

papel articulador das ações pedagógicas e didáticas. 

Embora esta transformação tenha sido um avanço para o magistério público do 

município, quando esse novo profissional, o coordenador pedagógico, passou a atuar 

coletivamente nas atividades pedagógicas nas escolas, os encontros formativos ainda 

continuaram sendo muito específicos e burocráticos, pelo fato da escola ser, até então, 

concebida apenas como um espaço onde “o professor ensina e o aluno aprende”.  

 
4 Lei nº 9.874/85, que reestrutura Carreira do Magistério Público e instituiu a Evolução Funcional. 
5 Decreto n.º 21.811/85, que institui o Regimento Comum das Escolas Municipais de São Paulo. 
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Em 2013, quando o cargo de coordenador pedagógico passou a ser orientado pelo 

Decreto nº 54.453, publicado em 10 de outubro desse ano, os coordenadores pedagógicos 

passaram a enfrentar ideais e concepções que ampliaram a identificação da carreira. Souza 

(2017), ao sintetizar as atribuições do CP determinadas no referido decreto, salienta que estas 

se complementariam no dia a dia da escola, da seguinte forma: 

 

1 - A construção do Projeto Político Pedagógico: tratada nos incisos I, V, XIX 
e XIV; 2 - A Formação de Professores: abordada pelos incisos XIII, XVIII e 
XIX; 3- O acompanhamento das aprendizagens dos alunos: referenciada nos 
incisos, VI, VII, XII, XVII; 4- O trabalho em conjunto da equipe gestora: que 
é tratado pelos incisos II, VIII, XI, XVI; 5- A Implantação das diretrizes da 
SME: explícitas nos incisos III, XV. (SOUZA, 2017. p. 60).  

 

É notório que o decreto, ao ressignificar a prática do coordenador pedagógico, o 

incumbe de atribuições que vão além da formação dos professores. Nesse sentido, a fim de 

tornar a formação continuada significativa, prática, contextualizada, articulada às ações ao 

Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, o CP deve manter uma rotina de estudos, planejar 

e replanejar os encontros formativos a partir das necessidades apresentadas em sua unidade 

educacional e as trazidas pelos grupos de professores que atende. Para tal, ressalta Placco 

(2003): 

 

Urge também que o (a) coordenador (a) pedagógico-educacional se dê conta 
da necessidade de PAUSAS que lhe possibilitem - e aos demais educadores 
da escola - momentos fundamentais de relacionamento e trocas que afinem 
sua comunicação e seu entendimento sobre as pessoas, o que lhe possibilitará, 
simultaneamente, comunicação e compreensão para buscar parcerias e 
solidariedade entre os profissionais, no caminho de reflexões que gerem 
soluções mais aprofundadas e criativas quanto aos obstáculos e problemas 
emergenciais no caminho do cotidiano, relações mais ricas e profícuas, entre 
todos os educadores e educandos da escola. (PLACCO, 2003, p. 52) 
 

É essencial ao CP centrar as atenções a todos os acontecimentos do cotidiano escolar, 

identificando adversidades e dificuldades, buscando decifrá-las, de modo que os envolvidos as 

percebam e, em conjunto, construam ações voltadas às soluções, garantidas numa formação 

continuada de qualidade, que almeje uma aprendizagem significativa dos estudantes, foco na 

formação continuada dos educadores. 

 

1.2 Atribuições formativas do coordenador pedagógico 
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Não é viável que a formação continuada em serviço seja restrita a situações eventuais. 

Ela só se efetiva mediante diretrizes supervisionadas que permitam o esclarecimento de um 

ponto de partida e de chegada, da teoria e da prática, com a realidade da comunidade escolar.  

Para Placco e Almeida (2015), os coordenadores encontram dificuldades no 

enfrentamento destes desafios: “(...) seja por suas dificuldades pessoais para esse 

enfrentamento, seja por falhas de sua formação para serem os promotores dessa formação, seja 

por suas limitações enquanto líderes do coletivo de professores”. (PLACCO e ALMEIDA, 

2015, p. 17). As autoras dissertam que muitas vezes a função primordial do CP, que é a 

formação continuada dos docentes em serviço, acaba sendo desviada devido ao 

compartilhamento de outras demandas, algumas vezes até sugeridas pelos diretores das 

unidades educacionais, como as relativas a mediações de conflitos, solicitações de professores, 

alunos, familiares ou demandas da secretaria de escola. (PLACCO e ALMEIDA, 2015). 

Para Placco (2014) a formação continuada em serviço é é aquela em que o CP 

proporciona conhecimentos para que o professor promova mudanças fundamentais na sala de 

aula, por meio de práticas, ações, fundamentação teórica, como também pelo entendimento da 

pluralidade cultural e social, artística e política. Ao valorizar as relações com seus professores 

pelo diálogo, amplia suas experiências pelo acompanhamento e orientação das ações 

relacionadas à educação e a todas as áreas discutidas, expandindo assim seus conhecimentos e 

propiciando ponderações de sua própria laboração. 

Nóvoa (2004) reforça este pensamento quando afirma que: 

 

[...] o formador forma-se a si próprio, através de uma reflexão sobre os seus 
percursos pessoais e profissionais (auto formação); o formador forma-se na 
relação com os outros, numa aprendizagem conjunta que faz apelo à 
consciência, aos sentimentos e às emoções (hetero formação); o formador 
forma-se através das coisas (dos saberes, das técnicas, das culturas, das artes 
e das tecnologias) e de sua compreensão crítica (eco formação). (NÓVOA, 
2004, p.16) 
 
 

Frente a isso é necessário observar que a busca dos saberes pelo CP deve estar voltada 

também às novas tecnologias, ao espaço e ao tempo, ao espírito da pesquisa, ao desejo de 

aprender, às demandas do cotidiano escolar, levando-o à autoformação. Nóvoa (1992) também 

observa a importância do trabalho reflexivo e crítico nas formações “sobre as práticas de (re) 

construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir na pessoa 

e dar estatuto ao saber da experiência.” (NÓVOA, 1992, p. 38). 
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Para que estas práticas se efetivem como práxis, compreendem-se que devam estar 

embasadas numa filosofia que permita atender as necessidades da sociedade, mediante 

reflexões sobre as próprias práticas. A formação acadêmica inicial oferece um bom 

embasamento teórico-pedagógico que irá se concretizando com as experiências vividas na 

escola, porém, o coordenador pedagógico necessita de saberes mais direcionados à sua função 

que devem ser destacados em sua formação continuada em serviço. Cury (2004) salienta esta 

concepção ao escrever: 

 

A formação inicial não é algo que deve ser desqualificada apenas e tão 
somente porque as exigências da modernidade fazem com que a formação 
continuada seja indispensável para todos. A formação inicial é a pedra de 
toque e o momento em que se dá efetivamente a profissionalização. E a 
profissionalização qualificada e atualizada é o elo entre as duas modalidades 
de formação. (CURY apud BRASIL 2006, p. 15) 

 

As palavras de Nóvoa (1992) vêm ao encontro das de Cury (2006), ao escrever que: 

 

Produzir a vida do professor implica valorizar, como conteúdos de sua 
formação, seu trabalho crítico-reflexivo sobre as práticas que realiza e sobre 
suas experiências compartilhadas; Produzir a profissão docente trata-se de 
pensar a formação do professor como um projeto único englobando a inicial e 
a contínua; Produzir a escola como espaço de trabalho e formação, o que 
implica gestão democrática e práticas curriculares participativas, propiciando 
a constituição de redes de formação contínua, cujo primeiro nível é a formação 
inicial. (NÓVOA, 1992, p. 29-30). 
 

Ao discorrer sobre formação em serviço, Almeida (2013) ressalta que essa precisa estar 

focada na escola e em sua organização, de maneira a posicionar os professores como atores 

principais dos processos de expansão e aprimoramento, uma vez que esclarece seu desempenho 

e as boas práxis experimentadas nas escolas. 

 

Quando os processos formativos levam em consideração que cada escola tem 
uma história, uma cultura, uma identidade própria e que os profissionais que 
nela habitam também são sujeitos que trazem uma bagagem acumulada nos 
diferentes meios pelos quais passaram, tem maior possibilidade de sucesso 
(ALMEIDA, 2013, p.12) 

 

Portanto os processos formativos são contínuos e para que o CP estimule em seus grupos 

de professores a necessidade da formação continuada torna-se relevante que ele também 

participe de grupos de estudos reflexivos, direcionados ao aperfeiçoamento do seu trabalho 

pedagógico, em contextos de estudos aprofundados que estimulem uma constante análise crítica 
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de seu trabalho, objetivando a qualificação da prática docente como eixo condutor do processo 

de formação.  

Nessa perspectiva, ao planejar sua pauta de formação de professores é necessário que o 

CP não busque somente por teorias, mas também questionamentos, desejos, necessidades do 

professor e do contexto escolar, respaldado em ações que venham a solucionar, de forma 

colaborativa, problemas direcionados às aprendizagens que se refletem pela diversidade 

encontrada na escola, contribuindo com a construção dos conhecimentos de cada estudante. 

Conforme Monteiro et al (2012), ao pensar em pautas formativas, o coordenador pedagógico 

deve utilizar-se de estratégias que: 

 

 Coloquem em jogo o planejamento de situações didáticas a serem realizadas 
na sala de aula em lugar das que focalizam o que ensinar e não avançam no 
como ensinar, deixando os professores sozinhos nessa decisão; usem 
procedimentos que deem aos professores a oportunidade de investigar, 
sistematizar e comunicar o que aprendem, deixando de lado os que apenas 
reproduzem teorias pouco associadas aos problemas profissionais; favoreçam 
a formação leitora dos professores, por meio de leituras feitas pelo formador, 
do intercâmbio entre os leitores, das cirandas de livro e das indicações 
literárias – em lugar daquelas que responsabilizam apenas cada um deles pelos 
percalços na autoformação leitora; levem à reflexão sobre a sala de aula e as 
práticas docentes, deixando de lado as estratégias que priorizam a abordagem 
transmissiva de conhecimentos didáticos; coloquem em ação as escritas 
profissionais dos professores (registro e análise das práticas, diários de classe, 
indicadores e relatórios, entre outros) em lugar daqueles que inviabilizam os 
processos de autoformação dos professores; priorizem a análise das produções 
e avaliações dos estudantes, interligando o como se ensina e o como se 
aprende. (MONTEIRO et al, 2012, p. 67). 

 

Sendo assim, além de planejar as pautas formativas, avaliar e acompanhar o 

desempenho dos professores e seus estudantes, o CP tem o papel de articulador entre direção, 

supervisão, professores, estudantes e comunidade em geral, pela promoção de diálogos, 

reflexões, questionamentos, interação social, incentivando seu grupo a novas descobertas e 

caminhos para as melhorias do processo ensino aprendizagem.  

Para Franco (2008): 

 

Essa tarefa de coordenar o pedagógico não é uma tarefa fácil. É muito 
complexa porque envolve clareza de posicionamentos políticos, pedagógicos, 
pessoais e administrativos. Como toda ação pedagógica, esta é uma ação 
política, ética e comprometida, que somente pode frutificar em um ambiente 
coletivamente engajado com os pressupostos pedagógicos assumidos. 
(FRANCO, 2008, p. 128) 
 

Elaborar uma pauta formativa implica também em reelaborar a relação teoria e prática. 
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Pensar a prática não é somente pensar a ação pedagógica na sala de aula, nem 
mesmo a colaboração didática com os colegas. É pensar a profissão, a carreira, 
as relações de trabalho e de poder nas organizações escolares, a parte de 
autonomia e de responsabilidade conferida aos professores, individual e 
coletivamente. (ALMEIDA, 2006, p. 85). 
 

Nesse sentido, é possível compreender a relevância do papel do CP na formação 

continuada dos professores pois, em sua principal função de mediador, vai apresentar os 

conceitos das propostas curriculares, de modo que os professores formulem seus próprios 

conceitos pautados em propostas pontuais e necessárias para as intervenções com seus alunos, 

objetivando a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. Ao mesmo tempo em que o 

coordenador abriga e apoia, ele questiona e desiquilibra, provoca e anima oferecendo recursos 

de modo a promover o desenvolvimento de seus grupos de professores. 

Pelo fato da pesquisa ter como foco o ciclo de alfabetização vale aqui apresentar a 

organização do ensino fundamental em ciclos de aprendizagem, proposta pela SME, e sua 

relevância em relação ao processo de alfabetização, cuja inquietação motivou o tema deste 

estudo.  

 

1.3 Afinal: o que é ciclo de aprendizagem? 

 

No Brasil, a organização do ensino em Ciclos tornou-se conhecida por educadores a 

partir da década de 1980, especialmente com a promulgação da Constituição da República 

Federativa do Brasil (CF), em 1988. Segundo o caput do Art. 206 da CF: “O ensino será 

ministrado com base nos seguintes princípios:”, determinou em seu inciso I – “igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola”. Esse princípio teve como um de seus 

objetivos reduzir o alto número de alunos reprovados que o Brasil apresentava. 

 No entendimento da legislação na época que regia o ensino fundamental como direito 

público subjetivo, em 1992, na gestão da prefeita Luiza Erundina, a RME/SP implantou o 

sistema de ciclos, organizando as escolas municipais em três ciclos: o ciclo inicial (antigas 1ª, 

2ª e 3ª séries) o intermediário (antigas 4ª, 5ª e 6ª séries) e o final (antigas as 7ª e 8ª séries), 

determinado a oferecer uma formação cidadã plena e emancipatória considerando a 

individualidade de cada sujeito, seu tempo de aprendizagem e a permanência dos estudantes na 

escola.  
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Segundo Cortella (1992), então secretário municipal de educação que substituiu Paulo 

Freire, afirmava: 

 

A proposta de organização em ciclos visa à construção de uma escola que 
rompe com as práticas de seletividade, exclusão social e autoritarismo; a 
ruptura com o regime de seriação (um dos fatores básicos para o elevado 
índice de reprovação, evasão e fracasso escolar em nosso país) não busca 
diminuir artificialmente nossos índices de retenção e evasão, pois, se não por 
outras razões, tínhamos já conseguido reduzi-lo, entre 1989 e 1991, aos mais 
baixos patamares das últimas décadas (em 1991, média de 12% de retenção e 
5% de evasão).” (CORTELLA, 1992, p. 61) 
 

Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB), Lei nº 

9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, em seu Artigo 23, Das Disposições Gerais e, 

posteriormente no Artigo 32, § 1º afirma: “É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o 

ensino fundamental em ciclos”.6  

A Resolução CNE/CEB nº 4/2010, ao definir as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica, conceitua a qualidade social da educação em seu Título IV 

“Acesso e Permanência para a Conquista da Qualidade Social”, afirmando em seus artigos 8º e 

9º: 

Art. 8º A garantia de padrão de qualidade, com pleno acesso, inclusão e 
permanência dos sujeitos das aprendizagens na escola e seu sucesso, com 
redução da evasão, da retenção e da distorção de idade/ano/série, resulta na 
qualidade social da educação, que é uma conquista coletiva de todos os 
sujeitos do processo educativo.  
Art. 9º A escola de qualidade social adota como centralidade o estudante e a 
aprendizagem, o que pressupõe atendimento aos seguintes requisitos:  
I - revisão das referências conceituais quanto aos diferentes espaços e tempos 

educativos, abrangendo espaços sociais na escola e fora dela; 

II - consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças e o 
atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, resgatando e respeitando 
as várias manifestações de cada comunidade;  
III - foco no projeto político-pedagógico, no gosto pela aprendizagem e na 
avaliação das aprendizagens como instrumento de contínua progressão dos 
estudantes. (BRASIL, 2010, grifos da pesquisadora). 

 

Baseados em estudos do desenvolvimento cognitivo, pesquisadores que defendem essa 

escola organizada em ciclos de aprendizagem e a diferem da escola organizada em tempo de 

seriação, apresentam reflexões sobre a imprescindibilidade de uma escolarização atrelada às 

necessidades dos estudantes e suas individualidades para o alcance da qualidade social da 

educação. Segundo Barretto e Sousa (2004): 

 
6 Disponível em http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_ldbn1.pdf. Acesso em 05/05/2020. 
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Os ciclos [...] compreendem alternativas de organização do ensino básico, que 
ultrapassam a duração das séries anuais como referência temporal para o 
ensino e a aprendizagem e estão associados à intenção de assegurar à 
totalidade dos alunos a permanência na escola e um ensino de qualidade. 
Nesse sentido, eles têm a ver com o propósito de superar a fragmentação 
artificial do processo de aprendizagem ocasionada pela seriação, a qual tem 
levado a rupturas na trajetória escolar, uma vez que dá margem a reprovações 
anuais. Mas vão além, pois demarcam mudanças de concepção de 
conhecimento e de aprendizagem, na ocupação do tempo escolar, bem como 
na própria função da educação escolar, vindo a constituir um caminho 
potencial para a democratização do ensino. (BARRETTO; SOUSA, 2004, P. 
660). 

 

Essa caracterização contém elementos importantes para a compreensão dos ciclos: o 

tempo de permanência do aluno na escola, a noção de ensino de qualidade, a contraposição ao 

regime seriado com seu modelo de retenção ou descontinuidade dos estudos, as alterações nos 

conceitos sobre o aprendizado, a compreensão da duração do período escolar, da função escolar 

e do panorama de democratização do ensino. 

Corroborando com as autoras, Arroyo (1999) afirma: 

 

[...] ciclo não é um amontoado ou conglomerado de séries, nem uma simples 
receita para facilitar o fluxo escolar, acabar com a reprovação e a retenção, 
não é uma sequência de ritmos de aprendizagem. É mais do que isso. É uma 
procura, nada fácil, de organizar o trabalho, os tempos e espaços, os saberes, 
as experiências de socialização da maneira mais respeitosa para com as 
temporalidades do desenvolvimento humano. Desenvolver os educandos na 
especificidade de seus tempos-ciclos, da infância, da adolescência, da 
juventude ou da vida adulta. Pensamos em Ciclos de Formação ou de 
Desenvolvimento Humano. (ARROYO, 1999, p. 158). 

 

Lima (2002) disserta que “a proposta de ciclos de formação está ligada à concepção de 

aprendizagem e desenvolvimento elaborada pela teoria cultural-histórica do desenvolvimento 

humano, segundo a qual o ato de conhecer envolve várias funções psicológicas”. (LIMA, 2002, 

p. 15). 

As reflexões de Barretto e Sousa (2004), Arroyo (1999) e Lima (2002), nos fazem 

entender que o referencial teórico da educação em ciclos tem embasamento nos estudos de 

Vygotsky (2000) quando descreve que o pensamento e a linguagem são diferentes e que a 

transformação intelectual se dá de fora para dentro, do externo para o interno e que a 

aprendizagem ocorre desde o nascimento do ser humano: 
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[...] a aprendizagem não é, em si mesma, desenvolvimento, mas uma correta 
organização da aprendizagem da criança conduz ao desenvolvimento mental, 
ativa todo um grupo de processos de desenvolvimento, e esta ativação não 
poderia produzir-se sem a aprendizagem. Por isso, a aprendizagem é um 
momento intrinsecamente necessário e universal para que se desenvolva na 
criança essas características humanas não-naturais, mas formadas 
historicamente. (Vygotsky, 2000, p. 115). 

 

Para Vygotsky (2000) autor da concepção sociointeracionista, a aprendizagem não 

acontece simplesmente através de um aglomerado de ideias ou aquisição de informações, pois, 

a aprendizagem antecede ao desenvolvimento das funções mentais e que se processa por 

intermédio da interação do sujeito com o meio, de relações intra e interpessoais por meio de 

intervenções de um mediador.  

Mediante o exposto, é possível entender que organizar a escola em ciclos é considerar 

que o sujeito é um ser histórico-social, que os estudantes trazem para escola a vivência com a 

família e do meio social e cultural onde estão inseridos. É pensar que o processo educacional 

precisa ser construído de maneira sociointeracionista, pois ensinar e aprender envolve o 

professor, o estudante e o meio onde se dá a aprendizagem através de práxis, desenvolvidas em 

ciclos contínuos de formação, que venham de encontro com o tempo de desenvolvimento dos 

sujeitos na infância, puberdade e adolescência considerando os progressos e recuos na 

aprendizagem. 

À vista do que foi apresentado a respeito dos ciclos no processo de aprendizagem dos 

estudantes, o Currículo da Cidade de São Paulo, ao adotar o Ciclo de Alfabetização (1º ao 3º 

anos) justifica-se: 

 

(...) tempo sequencial de três anos que permite às crianças construírem seus 
saberes de forma contínua, respeitando seus ritmos e modos de ser, agir, 
pensar e se expressar. Nesse período, priorizam-se os tempos e espaços 
escolares e as propostas pedagógicas que possibilitam o aprendizado da 
leitura, da escrita e da alfabetização matemática e científica, bem como a 
ampliação de relações sociais e afetivas nos diferentes espaços vivenciados. 
(São Paulo, 2017, p. 42) 

 
Igualmente ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (BRASIL, 2015), o 

Ciclo de Alfabetização, para o Currículo da Cidade de São Paulo, tem embasamento 

sociointeracionista ao considerar e respeitar a diversidade das crianças em relação a sua cultura, 

convivência e meio social. Nos aspectos físicos, cognitivos e emocionais, reconhece-se a 

criança como “sujeito de direitos, deveres e como ator social”, conforme descrito no texto 

original:  
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Crianças são detentoras de direitos e deveres. As crianças do mundo atual 
são reconhecidas na sociedade cada vez mais como sujeitos de direito, deveres 
e como atores sociais, com identidades e atuações próprias. Crianças têm 
direito a acessar múltiplas linguagens, inclusive a escrita. Nessa fase, a 
escola deve promover, além da convivência com o lúdico, a leitura e a 
produção textual de forma integrada às aprendizagens dos diferentes 
Componentes Curriculares. Por outro lado, não deve forçar a alfabetização 
precoce ou obrigar as crianças a aprender a ler, escrever e operar 
matematicamente por meio de exercícios enfadonhos e inadequados para a sua 
faixa etária.  
A brincadeira é um direito fundamental da criança. O brincar constitui-se 
em oportunidade de interação com os outros, de apropriação cultural e de 
tomada de decisões capazes de tornar a aprendizagem mais significativa. 
Atividades lúdicas e desafiadoras facilitam e mobilizam a aprendizagem 
escolar. Jogos e brincadeiras contribuem de forma preponderante para o 
desenvolvimento das crianças, pois permitem que elas vivenciem diferentes 
papéis, façam descobertas de si e do outro, ampliando as suas relações 
interpessoais e contribuindo para desenvolver o raciocínio e a criatividade 
(RODRIGUES, 2013, p. 10). Também promovem a apropriação do Sistema 
de Escrita Alfabético (SEA), do Sistema de Numeração Decimal (SND), bem 
como auxiliam o trabalho pedagógico com outros componentes curriculares.  
A sala de aula, o pátio, o parque e a brinquedoteca têm grande significado 
para as crianças e podem auxiliar na aprendizagem. Espaços escolares 
diversificados são potencialmente lúdicos e adequados ao desenvolvimento 
das ações pedagógicas.  
O Ciclo de Alfabetização demanda um trabalho docente coletivo, 
sistemático e coordenado. Professores precisam atuar de forma conjunta para 
assegurar a continuidade e complementariedade do processo pedagógico ao 
longo dos três anos. Os registros das crianças articulados aos registros de 
práticas dos professores também são fundamentais para que se possa 
consolidar as experiências vivenciadas e acompanhar o progresso das 
crianças. (SÃO PAULO, 2017, p. 43) 

 

Consideradas estas especificidades para o Ciclo de Alfabetização no Currículo da 

Cidade de São Paulo, torna-se evidente a inclusão de ações coordenadas que valorizem a 

diversidade dos saberes, as experiências dos sujeitos no processo de alfabetização e letramento 

como formação permanente, considerando também uma avaliação formativa e coletiva. 

Portanto, ao pensar em pautas formativas para professores alfabetizadores, o CP deve estar 

pautado em um fazer dialógico, centrando-se inicialmente numa avaliação diagnóstica de seu 

grupo de professores: O que sabem sobre os ciclos? Quais suas concepções de alfabetização? 

Como entendem e reconhecem as hipóteses de seus estudantes?  

Partindo dessas questões com o grupo de professores alfabetizadores e diagnosticadas 

as hipóteses de escrita e leitura dos alunos, mobilizam-se as ações e intervenções necessárias 

para os avanços da aprendizagem de cada estudante. 
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CAPÍTULO II – ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA ESCOLA DO SÉCULO 

XXI 

 

Não se pode negar que a alfabetização e o letramento são requisitos primordiais, direitos 

que estão vinculados à sobrevivência e inserção das pessoas na sociedade, sejam elas crianças, 

jovens, adultos ou idosos. 

Como esta pesquisa limita-se às possíveis intervenções do CP junto aos professores 

alfabetizadores, é de suma relevância a retomada de conceitos referentes à alfabetização e ao 

letramento, repensando métodos, intervenções e conhecimento prévios do corpo docente. É 

objetivo deste capítulo buscar as peculiaridades envolvidas no processo de construção da 

alfabetização e letramento.  

Para chegarmos às pesquisas relacionadas à alfabetização e letramento do século XXI, 

é importante resgatar estes conceitos. Para tal encontra-se subsídios na obra “Alfabetização: a 

questão dos métodos”, de Magda Soares (2016) que, embasada em sua longa experiência de 

muito tempo na área da educação e amparada por pesquisas de autores brasileiros e 

internacionais, apresenta as controvérsias em torno dos métodos de alfabetização com o 

objetivo de compreender as questões envolvidas para a aquisição das habilidades de leitura e 

escrita dos estudantes.  

Soares (2016) traz no primeiro capítulo de sua obra o trajeto histórico dos métodos de 

alfabetização recuperando conceitos e peculiaridades sobre eles. A autora entende por “métodos 

de alfabetização como o conjunto de procedimentos que orientam a aprendizagem inicial da 

língua escrita, embasados por teorias e princípios de natureza linguística e psicológica”. 

Também apresenta seu entendimento do termo alfabetização “como processo de aquisição do 

código escrito, das habilidades de leitura e escrita, mas que também depende de características 

culturais, econômicas e tecnológicas”, complementando que “o movimento de alternância 

metodológica teve início em nosso país a partir das últimas décadas do século XIX” (SOARES, 

2016, p. 15-19).  

Os métodos sintéticos e analíticos de alfabetização, muito polemizados na história da 

alfabetização no Brasil, apresentam um dualismo entre eles, pois, de tempos em tempos eram 

apresentados como “tradicionais” ou então, como “modernos” ou “inovadores”. Com o advento 

da práxis construtivista, outro olhar foi dado a esses métodos, quando as críticas apontavam que 

estavam centrados no “ensino e não na aprendizagem” e passaram a ser vistos como implicações 

desfavoráveis. Segundo a autora, a partir dos anos 1980, quando o conceito de letramento surge 
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no Brasil, estabelece novas práticas sociais e profissionais da leitura e da escrita, enfatizando 

essas práticas de modo a oferecer às crianças a oportunidade de serem inseridas no mundo 

letrado. (SOARES, 2016). 

Segundo Mortatti (2006), os métodos sintéticos ocorrem, por exemplo, quando o 

estudante aprende a soletrar e conciliar o nome da letra à sua grafia e ao som que ela representa 

em cada palavra. Sabe-se que reconhecer os sons e a grafia é indispensável para a construção 

da base alfabética, porém, ao decorar letras e sílabas sem contexto algum o estudante acaba por 

esquecer o significado da palavra, este é o método alfabético ou soletração. Já quando o aluno 

parte dos sons para as letras, através do método fônico, o professor apresenta aos alunos, 

inicialmente, os sons mais simples da língua partindo gradativamente aos mais complicados, 

normalmente das vogais às consoantes, sílabas e por fim palavras, vinculando assim a escrita à 

fala, também indispensável para a construção da base alfabética. Sobretudo há o risco de apenas 

a interpelação fônica não dar conta da alfabetização pois, na língua portuguesa, há uma grande 

variação entre sons e letras em que a mesma letra conduz a diferentes sons ele encontra-se no 

método fônico ou fonético e seguindo no processo de alfabetização, quando o aluno percebe 

que a sílaba é a fração principal da linguística. Normalmente é apresentado através de cartilhas 

começando pelas sílabas simples com apoio de imagens e palavras chave, ressaltando a sílaba 

inicial, aos poucos introduzindo pequenas frases e pequenos textos. Ao ser alfabetizado através 

desse método, igualmente aos outros métodos sintéticos, o estudante é tolhido do contado de 

textos significativos, portanto, da função social da escrita e da leitura, dando vazão a frases 

decorativas e descontextualizadas, a exemplo: “A babá do bebê é boa”, sendo este, o método 

silábico. 

Ao ser alfabetizado através desse método, igualmente aos demais métodos sintéticos, o 

estudante é tolhido do contado de textos significativos, portanto, da função social da escrita e 

da leitura, dando vazão a frases decorativas e descontextualizadas, a exemplo: “A babá do bebê 

é boa”. 

Mortatti (2006) ainda divide os métodos analíticos em palavração onde se apresenta a 

palavra como ponto de partida, propõe um banco de palavras a serem associadas pela imagem 

as quais o estudante deve decorar para posteriormente formar frases e pequenos textos ou, 

sentenciação, inicia a leitura e escrita pela frase dando um sentido maior a aprendizagem. Após 

a compreensão da frase é que o aluno passa a analisar as partículas, ou seja, as palavras e as 

sílabas. Assim como na palavração, o estudante vai formulando técnicas de leitura competentes, 

porém há o perigo da incompreensão de novos textos, pois, muitas vezes o aluno não é capaz 

de compreender as partículas da base alfabética. Por fim, o método global que consiste em 
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apresentar textos aos alunos, normalmente contos já conhecidos para posteriormente reconhecer 

as palavras, sílabas, letras. Enfatiza o sentido do texto. É parecido com o que traz o 

construtivismo, porém, limita-se a textos escolares, o que acaba por trazer dificuldades aos 

estudantes na compreensão de textos que circulam socialmente. 

Para reforçar as análises de Mortatti (2006), Coutinho (2005) ressalta que: 

 

A concepção tradicional de alfabetização priorizava o domínio da técnica de 
escrever, não importando propriamente o conteúdo. Era comum as crianças 
terem de copiar escritos que não faziam para elas o menor sentido: “O boi 
bebe”, “Ivo viu a uva” e tantas outras sem sentido, mas sempre presente em 
cartilhas e nos textos artificializados criados com o único objetivo de “ensinar 
a ler e escrever”, pois se acreditava que se aprendia a ler e a escrever 
memorizando sons, sílabas e letras. Tudo que era produzido pelos alunos 
precisava: os aprendizes não eram autorizados a produzir livremente e, para 
escrever qualquer palavra, era preciso que primeiro as crianças conhecessem 
as letras e famílias silábicas necessárias para escrevê-las. (COUTINO, 2005, 
p. 47). 
 

Nota-se que na concepção tradicional de alfabetização acreditava-se apenas que a 

decodificação linguística era suficiente para alfabetizar. Não se valorizava o conhecimento 

prévio do estudante, o conteúdo era passado através de cartilhas numa sequência de uma lição 

após a outra. 

 Entretanto, pelos estudos realizados na área da linguística, da semiótica e da psicologia, 

percebeu-se que somente a decodificação linguística era insuficiente para atender as demandas 

contemporâneas.  

Numa perspectiva semiótica, Soares (2016) cita Vygotsky, Kress e Luria como 

pioneiros de teorias de construção da língua escrita através de um conjunto de representações. 

Esta perspectiva traz a multiplicidade de formas de representação das crianças como desenhos, 

brincadeiras simbólicas, jogos. São os momentos facilitadores, oportunidades de atribuição de 

signos e significados; surge aí a relação com a língua escrita. 

Para Vygotsky (1984), a função representativa é função da linguagem, junto com a 

função comunicativa, ou seja: os signos são definidos pela função representativa, onde a 

linguagem opera como elemento predominante das competências intelectuais. 

 

Um aspecto especial da percepção humana - que surge em idade muito 
precoce- é a percepção de objetos reais. Isto é algo que não encontra correlato 
na percepção animal. Por este termo eu entendo que o mundo não é visto 
simplesmente em cor e forma, mas também como um mundo com sentido e 
significação. (VYGOTSKY, 1984, p. 37). 
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Os estudos de Vygotsky colaboraram para a percepção da conexão entre o pensamento 

e linguagem e entre o desenvolvimento e aprendizagem. Trouxeram um olhar diferenciado 

sobre a alfabetização pois, a partir de seus estudos, considerou-se o meio e a linguagem como 

peças associadas ao pensamento e indissociáveis para o processo de construção de leitura de 

mundo e de conhecimentos em geral. 

 Luria (1978, 1988, 1991), colaborador de Vygotsky, expõe uma visão semiótica da 

linguagem ao afirmar que linguagem e trabalho são os recursos mais significativos do 

desenvolvimento da consciência. Aproximando-se da perspectiva linguística, o autor organizou 

estágios com foco no desenvolvimento da leitura e escrita na criança que reproduzem de forma 

gradual a diferença que esta faz entre os símbolos que utiliza. Através da linguagem, o ser 

humano reproduz o mundo cognoscível definindo e relembrando instrumentos e situações do 

mundo exterior com palavras, tornando possível o abstrato e generalização como condutores do 

raciocínio. Para ele, é pela linguagem que o ser humano realiza a passagem do mundo sensorial 

ao racional e realiza a comunicação com o outro. 

Soares (2016) ainda apresenta em sua obra a perspectiva psicogenética representada 

pelas teorias de Ferreiro e Teberosky (1985) que, por meio de suas pesquisas relacionadas à 

aquisição da leitura e da escrita, indicaram que o aprendiz elabora hipóteses e conceitos 

relacionados à escrita por meio de um grupo de compreensão da linguagem ou como grafia das 

frações sonoras. A codificação é subsidiada por elementos predeterminados e, quando ocorre a 

criação da representação, nem todos os recursos e associações estão determinados. Nesse 

estudo, Ferreiro e Teberosky (1985) colocam em xeque a ideia de “prontidão para a 

alfabetização”, dispensando essas condições para o desenvolvimento da língua escrita 

relacionando-a ao sujeito.  

Ferreiro (1999) defende ainda que as crianças estão em desenvolvimento constante e, 

por consequência, são mais “facilmente alfabetizáveis” ao passo que o adulto já possui meios 

de ações e já fixaram formas de ações e saberes mais complexos de remodelar.  

Refletindo sobre esses estudos é possível compreender que os professores 

alfabetizadores precisam ter ciência dos níveis de evolução de escrita de seus alunos, saber 

interpretá-los, considerando este diagnóstico como ponto de partida para a intervenção, ação 

para avanços no processo de alfabetização. Portanto, torna-se relevante mencionar e 

exemplificar esses níveis de escrita segundo Ferreiro e Teberosky (1985), bem como propostas 

de possíveis intervenções do professor alfabetizador em cada uma delas, conforme nos lembra 

Coutinho (2005) que estes níveis não poderão rotular os alunos mas servirão de material para 
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discussão nas reuniões de formação objetivando encontrar as melhores formas de intervenção 

para o avanço no processo de aquisição da leitura e escrita. 

Para a criança, desenho e escrita são a mesma coisa, não apresentam relevância ao texto. 

Quando o aluno apresenta uma escrita através de desenhos e a produção de garatujas para 

posteriormente compor traços típicos, inicia sua escrita (riscos e rabiscos). Em sua concepção 

de leitura, é plausível a leitura de palavras diferentes com grafias idênticas. Ainda não associa 

que a escrita reproduz o som da fala. Escreve desordenadamente. As palavras são proporcionais 

ao tamanho dos objetos (exemplo: formiga = palavra pequena, girafa = palavra grande). Ao 

reconhecer seu nome, passa a utilizar as letras dele em tudo que escreve  e neste momento 

encontra-se no nível pré-silábico.  

Segundo Coutinho (2005): 

 
O principal desafio para este nível é auxiliar os alunos a perceber que a escrita 
representa os sons das fala, e não os objetos em si com suas características. 
Para tal, atividades de análise fonológica, em que os alunos serão desafiados 
a perceber que palavras que começam (aliteração) ou terminam com o mesmo 
som (rima) têm a tendência a ser escritas com o mesmo grupo de sílabas ou 
letras. A exploração oral, mas, sobretudo, escrita de poemas, trava-línguas, 
parlendas e outros textos que possibilitem a exploração de sons iniciais e finais 
são bastante interessantes nesta fase. (COUTINHO, 2005, p. 54) 
 

A autora ainda recomenda que o professor prepare atividades que envolvam palavras do 

cotidiano do estudante, tais como: nomes do alunos da sala, textos que sabem de memória 

(músicas, parlendas), pois, através da leitura que a criança faz destes textos ela poderá começar 

a ajustar o som da fala a escrita e assim ir percebendo a grafia das palavras.(COUTINHO, 2005) 

 Com as intervenções pontuais, atividades com intencionalidade, a criança já 

compreende que a escrita é a reprodução de frações sonoras da linguagem falada. Para ela cada 

letra vale por uma sílaba, porém se utiliza de pouca variedade de letras sem atribuir valor sonoro 

a elas, podemos considerar que ela encontra-se no nível silábico sem valor sonoro. Quando 

começa a interpretar os sons das letras, que podem variar com valor sonoro nas 

consoantes ou vogais, considera-se que a criança esteja no nível silábico com valor 

sonoro. 

Coutinho (2005) recomenda, para o avanço desta fase, atividades que façam a 

criança refletir e perceber que a sílaba não é a unidade menor da palavra. Assim os ditados, 

auto ditados, escrita espontânea de nomes de colegas ou de palavras de um mesmo grupo 

semântico, são de grande valia para estas reflexões, desde que o alfabetizador 

problematize a escrita deste aluno, fazendo-o refletir quanto ao número de letras, 

quantidade de sílabas e até mesmo comparando com a palavra escrita de forma 
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convencional. Coutinho (2005) também recomenda para esta fase as atividades de 

cruzadinhas: 

 

As atividades de cruzadinhas são interessantes para as crianças deste nível de 
escrita, que tenderão a escrever uma letra para cada sílaba da palavra. Como 
na atividade os “quadrinhos” devem ser preenchidos por cada letra, haverá 
sobra de quadradinhos, o que levará a criança a rever sua escrita. 
(COUTINHO, 2005, p. 60) 

 

 Ao nível transitório entre o nível silábico e o nível alfabético, Ferreiro e Teberosky 

(1985), denominaram de nível silábico-alfabético, onde o aluno já é capaz de analisar os sons 

dos fonemas das palavras portanto, neste nível, a criança faz uso de vogais e consoantes 

considerando a sonoridade das sílabas, assim o professor alfabetizador deve estar ciente da 

importância de atividades que desafiem o aluno e proporcione avanços, pensar na 

intencionalidade das atividades e reconhecer a individualidade de seus estudantes para 

então promover os avanços na aprendizagem. 

O nível alfabético é a fase em que o estudante já construiu a base alfabética. Consegue 

ler. Identifica a sonoridade da maioria das letras e tem a percepção de que a escrita nem sempre 

transcreve a fala considerando algumas variações (S/Z, C/S, J/G). Pode ainda escrever com 

algumas dificuldades como: ocultando algumas letras em determinadas palavras (exemplo = 

armário - amario); confundindo letras de sons parecidos (exemplo = fivela – vifela); ou 

trocando outras de posição em alguma sílaba (exemplo = escada – secada); não consegue 

segmentar frases (não usa espaço entre as palavras); ainda não domina a ortografia quanto 

às regularidades e irregularidades ortográficas, porém demonstra preocupação com elas. Ainda 

segundo Coutinho (2005): 

 

As sugestões de atividades para ser realizadas tanto com os silábico-
alfabéticos quanto com os alfabéticos podem estar relacionadas a objetivos 
voltados para garantir maior fluência de leitura e maior consolidação das 
correspondências grafofônicas, como, por exemplo, a realização de 
cruzadinhas. Nessas atividades, a existência de “quadrinhos” a ser 
completados leva o aluno a pensar em todas as correspondências necessárias 
para se escrever uma palavra e, logo, aperceber que as letras são as unidades 
menores dentro de uma sílaba, bem como o auxilia na reflexão ortográfica. O 
trabalho com os nomes próprios e palavras estáveis deve continuar (sobretudo 
para os silábicos-alfabéticos), mas dessa vez como um suporte de apoio à 
escrita de novas palavras e de reflexão sobre as regularidades da língua 
portuguesa, como, por exemplo, os nomes Oto e Horácio que começam com 
o mesmo som inicial, mas por convenção, são grafados de forma diferente. 
Reflexões sobre letras que assumem sons diferentes em função da disposição 
que ocupam na palavra (como é o caso do S inicial e o do S entre vogais) e 
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sobre a existência de sons que necessitarão, em algumas situações, de um 
grupo de letras para representá-lo (como o som do X na palavra CHUVA) 
precisam ser realizadas sistematicamente. (COUTINHO, 2005, p. 63). 

   

Através das sugestões de atividades para o avanço das hipóteses de escrita sugeridas por 

Coutinho (2005) é possível perceber que o professor alfabetizador pode se valer da mesma 

atividade para as diferentes hipóteses de escrita, porém com objetivos específicos diferenciados 

para cada uma delas. Vale ressaltar que não existe uma regra onde o aluno tenha que passar 

por todos os níveis, e que estímulos e intervenções são importantes para que os avanços 

no processo de alfabetização ocorram. 

 Para Soares (2016, p. ), “A alfabetização é a aquisição do código da escrita e da leitura”, 

que se faz pelo domínio de uma técnica: grafar e reconhecer letras, usar o papel, entender a 

direcionalidade da escrita, pegar no lápis, codificar, estabelecer relações entre sons e letras, de 

fonemas e grafemas; a criança perceber unidades menores que compõem o sistema de escrita 

(palavras, sílabas, letras).7 A autora se debruça ainda sobre as diversas outras pesquisas acerca 

do sistema alfabético ao longo do capítulo. 

Menciona os trabalhos de Bissex (1980) e Read (1971) por utilizarem em suas pesquisas 

“escritas inventadas” de crianças, entendendo que tais escritas se constituem como explorações 

que levam a avanços no desenvolvimento.  

Gentry (1982), outro autor mencionado, posteriormente propôs uma “escala de escrita” 

e organizou quatro níveis do desenvolvimento até a chegada ao estágio alfabético.  

Frith (1985) é apresentada no segundo capítulo por identificar o desenvolvimento da 

leitura em três fases, incluindo as questões que envolvem tanto o reconhecimento de palavras 

como a sua produção escrita, o que a diferenciou das pesquisas dos autores anteriores.  

Soares (2016) também apresenta a teoria de Ehri (2005), originária do modelo de Frith 

(1985) e mais tarde foi reestruturada quanto aos termos logográfico e ortográfico, utilizados 

por Frith, pois os considerou inapropriados em relação aos sistemas de escritas alfabéticas. 

(EHRI, 2005). Em suas pesquisas, Ehri também considerou o termo ortográfico, atribuído por 

Frith (1985), muito abrangente e relaciona as fases de desenvolvimento entre o fonológico e o 

alfabético. 

Ao final do segundo capítulo do livro, Soares (2016) apresenta uma comparação entre 

os estudos de Ferreiro e Ehri: 

 

 

7
 portal.mec.gov.br › docman › 5707-escola-ativa-alfabetizacao1-educador 
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Na verdade é possível conciliar as duas perspectivas, pelo menos no que se 
refere a ortografia das línguas românticas: de certa forma pode-se dizer, que a 
descrição que faz Ferreiro, no quadro do paradigma construtivista das 
sucessivas hipóteses que explicam o processo de compreensão do princípio 
alfabético pela criança como um sistema de representação, se completa com 
a descrição que faz Ehri quadro do paradigma fonológico, da aprendizagem 
da escrita como um sistema notacional, isto é, no conhecimento que a criança 
revela sobre as correspondências grafemas-fonemas. São duas perspectivas 
que se somadas esclarecem mais completamente a trajetória da criança em 
direção à aquisição do sistema alfabético ortográfico. (SOARES, 2016, p. 81). 
 

 
No último capítulo, “Métodos de alfabetização: uma resposta à questão” recupera a 

questão dos métodos retomando seu embasamento referente à obra e encontra a resposta do 

questionamento inicial de sua pesquisa, conforme relata em entrevista à Revista Nova Escola: 

 

(...) a questão não é ter método para alfabetizar. A questão é alfabetizar com 
método. E alfabetizar com método exige o conhecimento de como a criança 
aprende cognitivamente, como se dá o desenvolvimento psicogenético, em 
que momento você pode entrar com cada um dos aspectos da alfabetização, o 
que é esse objeto linguístico. (SOARES, 2019). 

 

  Os estudos de Soares (2016) corroboram para o entendimento de que a alfabetização 

deve estar atrelada ao universo dos estudantes e os alfabetizadores precisam saber os percursos 

desses estudantes, ter ciência dos níveis de evolução de escrita e leitura em que se encontram, 

saber interpretá-los, pois, fornecem subsídios diagnósticos de como o estudante pensa e infere 

sobre a leitura e a escrita de modo a ter embasamento para direcioná-los como também 

direcionar seu trabalho no sentido de oferecer práticas pedagógicas funcionais aos avanços do 

processo de aquisição da leitura e da escrita. Para a autora não importa o método de 

alfabetização e sim os ajustes de intervenções junto ao estudante mediante suas hipóteses ou 

níveis de escrita e leitura para que ocorra uma aprendizagem eficaz, ou melhor, é preciso saber 

“[...] o que se ensina quando se ensina a língua escrita” (SOARES, 2016, p. 25). Entende-se, 

portanto, que ao tratarmos do sistema alfabético de escrita, estamos tratando de um objeto 

construído e transformado no decorrer do tempo e que possui um propósito socializador em 

meio aos diversificados fazeres humanos. Nesse contexto, o alfabetizador deve conhecer as 

especificidades das relações fonêmico-grafêmicas da língua que ensina, como também, ter o 

meta conhecimento do sistema da escrita, conforme nos alerta Lopes:  

 

O fracasso ou o sucesso da alfabetização depende de entender o nível de 
evolução conceitual da criança. É importante para o educador alfabetizador 
conhecer os caminhos que a criança percorre, para estabelecer e compreender 
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o processo de construção do sistema, intervindo de modo a levá-la a refletir 
sobre suas hipóteses. (LOPES, 2010, p. 8) 

 

Segundo Soares (2003), na contemporaneidade não basta apenas saber ler e escrever, é 

preciso também saber fazer uso da leitura e escrita, respondendo assim às exigências de leitura 

e de escrita que a sociedade faz continuamente em práticas sociais. A essas práticas sociais de 

leitura dá-se o nome de letramento. Para a autora, do ponto de vista social, o letramento é um 

fenômeno cultural relativo às atividades que envolvem a língua escrita. 

Kleiman, (2007) afirma que a escola é a maior agência de letramento de nossa sociedade 

e que nela devem ser criados espaços para experimentar formas de participação nas práticas 

sociais letradas e, portanto, a escola deve oferecer aos estudantes práticas que envolvam 

variadas situações de letramento do cotidiano, em todos os ciclos.  

Embora a escola seja o local mais importante para se exercer atividades de letramento, 

a literatura especializada desconsiderou, por muito tempo, as práticas sociais e funções da 

escrita e da leitura, restringindo a alfabetização apenas a um processo de aquisição de códigos, 

ignorando as normas da escrita.  

Os estudos a respeito do ensino de língua na perspectiva do letramento sugerem 

mudanças sobre o objeto e os objetivos das aulas de Língua Portuguesa apontando para 

metodologias adequadas a novos objetivos e prioridades, voltadas ao trabalho com práticas 

linguísticas significativas no cotidiano escolar que garantam a inserção dos indivíduos com 

mais autonomia na sociedade letrada. O conhecimento fragmentado em outras disciplinas que 

caracterizava o cotidiano escolar deve, agora, estar articulado entre o cotidiano escolar e o 

mundo, devido à ampliação dos conhecimentos e as exigências da vida social moderna, a qual 

demanda a articulação dos saberes variados para a atuação social em diversas instâncias sociais, 

formando cidadãos que, para além de exigirem e cumprirem seus direitos, terem uma 

participação ativa na sociedade, compreendendo seus direitos e as novas formas de relações 

sociais. 

Ensinar a ler e a escrever não é uma questão meramente de aquisição de um sistema, 

mas também de um modo de ser, de vir a ser, de um saber fazer  

É importante que o professor conheça as práticas de letramento vivenciadas por seus 

estudantes e para tal pode valer-se de um diagnóstico através de entrevista individual com os 

estudantes ou até mesmo numa roda de conversa. De posse desses dados planejará as atividades 

de acordo com a demanda da turma incluindo as práticas de letramento escolar e do cotidiano 
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na rotina de trabalho através de atividades permanentes, sequências didáticas ou até mesmo 

projetos. 

Mediante as leituras realizadas a respeito do conceito de letramento pode-se definir o 

conceito como o resultado da ação de ensinar e aprender as práticas sociais da leitura e da 

escrita, ou seja, um conjunto de práticas sociais que usam a escrita enquanto sistema simbólico, 

enquanto tecnologia, em contextos específicos da escrita, garantindo-lhe a sua condição 

diferenciada na relação com o mundo, aprimorando a capacidade de ler ou escrever a fim de 

atingir variadas intenções segundo o contexto, os objetivos e o interlocutor. (SOARES, 2002, 

2003) 
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CAPÍTULO III: METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Objetivando compreender como o coordenador pedagógico (CP) estabelece a relação 

entre os referenciais teóricos e a práxis de seu grupo de professores alfabetizadores durante a 

formação continuada em serviço, de modo a possibilitar bom desenvolvimento no processo de 

alfabetização dos alunos do ciclo de Alfabetização, bem como identificar o papel do CP em 

ações de formação continuada em serviço; apresentar as peculiaridades envolvidas no processo 

de construção da alfabetização e letramento; identificar junto aos CPs quais suas necessidades 

formativas em relação à teoria e propor princípios norteadores para a formação continuada que 

contemplem a teoria, sustentando a prática, a presente pesquisa compõe os estudos de 

abordagem qualitativa, respaldada pela experiência da pesquisadora e, conforme afirma 

Creswell (2007, p. 186) pelo uso de “métodos múltiplos que são interativos e humanísticos”, o 

que possibilita ao pesquisador adentrar no ambiente natural dos participantes, valorizar esse 

espaço, coletar as informações e analisar os dados por meio de um processo indutivo.  

Dessa forma, a coleta dos dados se pautou pelo questionário semiestrurado por 

representar um dos instrumentos básicos que compõem a abordagem qualitativa de pesquisa, 

organizada com questões que abordaram a caracterização dos profissionais, o entendimento do 

que que é ser coordenador pedagógico e professor alfabetizador, a concepção de alfabetização 

e letramento que possuem, quais intervenções o CP realiza junto aos professores alfabetizadores 

e o nível de satisfação dos professores na formação continuada. 

Partindo desses pressupostos, ao sondar a disponibilidade dos sujeitos para participarem 

da pesquisa, três professoras que trabalham no ciclo de Alfabetização e três coordenadoras 

pedagógicas deram seu aceite. Cada dupla de profissionais atua em três escolas municipais 

distintas, entretanto, de comunidades semelhantes em relação a nível socioeconômico.  

Inicialmente, o Quadro 1 descreve os dados de caracterização dos profissionais 

participantes da pesquisa: 
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Quadro 1 – Caracterização dos participantes da pesquisa 

 Coordenador 
Pedagógico Professor alfabetizador 

Tempo de 
atuação na 

função 

Tempo no 
magistério 

Ano do ciclo de 
alfabetização em que 

atua 

Tempo de docência 
no ano do ciclo que 

atua 

Escola A 5 anos 13 anos 1º ano 4 anos 

Escola B 3 anos 18 anos 1º ano 6 anos 

Escola C 2 anos 8 anos 1º ano 5 anos 

 

 

 

3.1 O Contexto das Escolas 

  

 Importante afirmar que o conhecimento dos territórios da escolas onde atuam esses 

profissionais foi obtido através do Projeto Político Pedagógico (PPP) de cada Unidade 

participante. 

A primeira Unidade Escolar (Escola A) é a Escola Municipal de Ensino Fundamental 

(EMEF) “Luiz Gonzaga do Nascimento Junior – Gonzaguinha”, da Diretoria Regional de 

Educação Ipiranga (DRE-Ipiranga), localizada na Estrada das Lágrimas, 1029, Sacomã – São 

Paulo. Hoje, com 28 anos de funcionamento, a escola se orgulha por ter conseguido superar 

muitos obstáculos. 

A EMEF “Luiz Gonzaga do Nascimento Junior – Gonzaguinha” funciona em três 

turnos: 1º turno das 7h às 11h50; 2º turno das 13h30 às 18h20 e o 3º turno das 19h às 23h, 

período que oferta a modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Os educandos são provenientes de uma população carente, afetiva e 

financeiramente, na sua maioria migrantes das regiões Norte e Nordeste. As famílias possuem 

estruturas diferenciadas e, segundo pesquisas realizadas através de questionários 

socioeconômicos, mais de 50% delas são matriarcais que, de modo geral, não conseguem 

participar efetivamente das atividades escolares de seus filhos. Muitos são trabalhadores 

informais submetidos a uma grande carga horária mensal e/ou mão de obra não especializada, 

o que representa uma alta taxa de desemprego.  

Tal realidade corresponde na maioria dos alunos na oferta da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA). Vale salientar que grande parte dos estudantes, uma vez com vínculo 

empregatício configurado, abandona as atividades escolares, entretanto muitos acabam 
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retornando, devido à exigências do mercado de trabalho. Muitos também retornam às cidades 

de origem largando os estudos. Outros jovens frequentam os estudos por estarem cumprindo 

medidas socioeducativas. A exploração do trabalho infantil é outro problema comum, uma vez 

que as crianças mais velhas passam a ser as “cuidadoras” das mais jovens e/ou assumem o papel 

de pequenos comerciantes voltados à economia informal, comercializando diversos produtos 

na rua, por exemplo. Também pode-se considerar nesta população os riscos pelos quais essas 

crianças passam ficando expostas à exploração sexual e/ou à cooptação para o tráfico de drogas, 

além da violência doméstica.  

A Comunidade Heliópolis, onde está inserida a EMEF “Luiz Gonzaga do 

Nascimento Junior – Gonzaguinha” ocupa um milhão de quilômetros quadrados entre o bairro 

do Ipiranga e São Caetano do Sul. Cerca de 180 mil pessoas vivem no local com rendimento 

médio familiar de um salário mínimo. A região tem abastecimento de água em 83% de seus 

domicílios, esgoto em 62% e rede elétrica em 94% das casas e possui 97% das vias 

pavimentadas. A região faz parte do Projeto de Verticalização de Favelas, recebendo diversas 

moradias populares que vêm substituindo os barracos de madeira paulatinamente por moradias 

“autoconstruídas” por moradores em regime de mutirão e em alvenaria, permanecendo a 

maioria inacabadas.  

Hoje em dia o processo de verticalização deu certo, existem vários prédios bem 

construídos que deram ao bairro e seus moradores dignidade e uma vida de mais conforto. No 

ano de 2006, Heliópolis recebeu o estatuto de bairro, passando a ser denominado Cidade Nova 

Heliópolis. Hoje o Bairro Cidade Nova Heliópolis possui projetos na área de cultura, esporte, 

cidadania, atendimento infantil e de adolescentes e jovens, rádio e jornais comunitários, 

Infocentros e Telecentros e atendimento jurídico gratuito às famílias da comunidade, além de 

assistência aos idosos.  

A população participa também de movimentos como o "Sem Teto e Sem Creches" 

e o "SOL da Paz", que é um movimento de luta contra a violência, de trabalhos com 

homossexuais, de prevenção a DST e AIDS, entre outros. Mesmo todos estes projetos o bairro 

Cidade Nova Heliópolis ainda vivência muitos problemas, pois a demanda por serviços 

públicos é sempre muito acima da oferta, especialmente nas áreas de saúde, educação e 

segurança.  

A segunda Unidade Escolar (Escola B) participante foi a EMEF “Doutor Abrão Huck”, 

da Diretoria Regional de Educação Ipiranga (DRE-Ipiranga), localizada na Rua Alencar Araripe 

, 261, Sacomã, região sul da cidade de São Paulo.  
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A escola funciona em dois turnos de atendimento aos alunos, sendo o primeiro turno 

com funcionamento das 7h às 11:50h e o segundo turno das 13:30 às 18:20 e possui 29 salas de 

aula. A EMEF “Doutor Abrão Huck”, encontra-se no mesmo território da EMEF “Luiz 

Gonzaga do Nascimento Junior – Gonzaguinha. 

Os alunos que frequentam a escola são, na maioria, moradores do bairro de Heliópolis. 

O bairro Heliópolis, distrito do Sacomã, região Sul da cidade de São Paulo, conta com diferentes 

ofertas de atendimento social, oferecidos por diversas instituições, como a ONG UNAS8 e o 

Instituto de Música Baccarelli. A situação socioeconômica e cultural dos alunos e famílias 

parece retratar a complexidade que envolve as famílias que vivem em regiões próximas de 

grandes centros urbanos atualmente.  

Foi inaugurada em fevereiro de 2013. Em relação à aprendizagem, durante o primeiro 

bimestre de atendimento foi possível observar a necessidade de qualificar as práticas 

pedagógicas e buscar metodologias que qualificassem a aprendizagem e convivência dos 

alunos, pois muitos apresentavam dificuldades de aprendizagens e nas relações de convivência 

escolar. A maior parte dos alunos da Unidade Educacional veio de escolas próximas como a 

EMEF Luiz Gonzaga do Nascimento Jr. e da EMEF Campos Salles, bem como demais escolas 

municipais e estaduais da região e de outras cidades.  

A terceira unidade escolar (Escola C) é a EMEF “MAL. Eurico Gaspar Dutra”, também 

da Diretoria Regional de Educação Ipiranga (DRE-Ipiranga), localizada na Rua Jean de La 

Huerta, 136, Vila Brasilina – São Paulo. Atualmente a escola oferece o Ensino Fundamental de 

nove anos e a Educação de Jovens e Adultos (EJA), formato Modular, distribuídos em três 

períodos, sendo o primeiro das 7h às 12h, o segundo das 13:40 às 18:30 e o noturno das 19h às 

23h. 

Os primeiros moradores do bairro chegaram aqui atraídos pelas oportunidades das 

vendas, em bases vantajosas, a cargo da Companhia de Terrenos Jardim da Saúde, organizada 

em abril de 1938 e desfeita em 1956, substituída então pela Geral Sociedade Imobiliária. Assim 

surgiram no cenário da nossa cidade os primórdios de um bairro que logo se tornaria grande. A 

população do bairro foi constituída por um significativo número de japoneses, que formavam, 

com outros habitantes, uma comunidade familiar.  

 Em 1945 foi fundada a Sociedade Amigos do Jardim da Saúde, cuja sede própria, situada 

à Rua Francisco Dias nº 289, data de 17 de abril de 1948. Essa sociedade teve influência 

 

8
 ONG UNAS – União de Núcleos, Associação dos Moradores de Heliópolis e Região. 

(https://www.unas.org.br/quem-somos) 
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decisiva no progresso do bairro e uma de suas realizações foi a construção na Rua do Boqueirão 

com a Rua Nossa Senhora da Saúde, do prédio das Escolas Agrupadas de Vila Brasilina.  

 Na década de 1960 não havia quase nada no bairro: nem água, nem luz, só algumas 

casas. No início da formação do bairro, além de poucas casas, havia uma Olaria pertencente a 

família Piloto. Quanto ao comércio, só havia uma “vendinha” onde hoje é o gramado que divide 

as pistas da Avenida Tancredo Neves, no seu trecho final.  

 O Sr. Emilio Piloto cedeu um terreno para a construção das escolas Agrupadas de Vila 

Brasilina na rua que leva seu nome, Rua Piloto. Para que conseguisse vender todo o restante da 

gleba, o Sr. Emilio acabou por desviar o curso de um córrego que cortava a Rua Piloto. Esta 

rua sofria constantes inundações por localizar-se numa região alagadiça (brejo), 

impossibilitando os alunos de irem à escola. As inundações só diminuíram com a construção 

de galerias ocorridas na gestão do Prefeito Faria Lima.  

 A escola surgiu pela demanda excessiva e só com classe de 1ª série até atingir a 5ª série 

(antigo curso de admissão) na Rua Piloto s/nº no terreno doado.  

 Nos primeiros tempos era um galpão com duas salas de aula e dois banheiros sem água. 

A água para descarga era cedida por uma vizinha que possuía um poço em sua casa. Mais tarde, 

a demanda aumentou e foram construídas mais duas salas de madeira. Nesse terreno da escola 

havia muitos ratos porque frequentemente sofria muitas enchentes e ficava à beira de um 

córrego.  

 A partir de 1964, foi construída uma cozinha onde era feita a “sopa escolar” com 

legumes trazidos pelos alunos e preparada pelos próprios professores e alunos. Mesmo assim, 

a escola continuava pequena, pois a demanda era grande. Nessa época o horário era distribuído 

em dois períodos com oito salas e com cerca de quarenta alunos em cada classe. A escola 

recebeu o nome de “Marechal Eurico Gaspar Dutra”, porque seu nome estava em evidência na 

época. O nome foi sugerido por uma antiga diretora, dona Nádia.  

 Como a demanda continuava a aumentar, a escola deveria ser construída com sede 

definitiva num terreno da Rua Dom Villares, que era muito acidentado. Com a interferência do 

Frei Francisco e da “Sociedade Amigos do Jardim da Saúde”, foi permitida a construção da 

escola no atual terreno, o qual era o melhor trecho. A rua era chamada de Rua São José, a atual 

Rua Jean de La Huerta. 

 Sua construção na época foi uma novidade, pois foi construída com placas que eram 

cheias de concreto. Sua fachada era de pastilhas branca e verde. A colocação das pastilhas era 

feita através da colagem das mesmas num quadrado de papel. Após a colagem, aplicava-se 

cimento na parede e aí se assentava a placa de papel já com as pastilhas coladas e secas. 
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Posteriormente à secagem do cimento, as pastilhas eram lavadas para dissolver o papel e, 

finalmente, aplicava-se o cimento branco para dar o acabamento. A escola trouxe à comunidade 

muitos benefícios como a valorização dos terrenos e imóveis e o asfaltamento das ruas que 

ficavam próximas.  

 As características físicas da Unidade, a qual possui dois pavimentos, um térreo e outro 

superior e a área construída é de 2.272 m², seguem na tabela abaixo. Devemos ressaltar que o 

prédio da escola foi concebido e construído nos anos 60 do século passado e, atualmente, já não 

responde às expectativas educacionais e necessidades da comunidade escolar, dificultando a 

implementação e desenvolvimento das atividades. 

As ações Pedagógicas são desenvolvidas no cotidiano da escola desde o levantamento 

diagnóstico inicial feito pelos educadores nos diferentes anos dos Ciclos, em momentos 

diversos do processo de ensino e aprendizagem; nas ações culturais de convivência escola-

família-comunidade realizadas no espaço escolar e entorno (como reuniões de pais, festa junina, 

dia da família na escola, mostra cultural); atividades promovidas em parceria com instituições 

e equipamentos do entorno (CCA,9 UBS,10 Conselho Tutelar, Biblioteca Pública Municipal, 

Casa de Cultura e outras) buscando sempre promover que diversos grupos visitem a escola 

durante o ano e tragam apresentações culturais, artísticas, musicais e esportivas; assegurar que 

o espaço escolar seja palco da diversidade e por fim qualificar os espaços de convivência da 

escola, tornando os ambientes esteticamente mais bonitos e agradáveis a partir de parcerias com 

alunos, educadores e pais; inclusive utilizar pedagogicamente, diferentes ambientes do espaço 

escolar, além da sala de aula, entendendo esses momentos enquanto espaços de ensino-

aprendizagem. 

Diante do conhecimento do contexto onde atuam as participantes da pesquisa, procedeu-

se a aplicação do questionário semiestruturado, com questões estruturadas conforme 

apresentadas nos Quadros 2 e 3 conforme descritos a seguir: 

 

 

 

 

  

 

9
 Centro para Crianças e Adolescentes (CCA) 

(https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/protecao_social_basica/) 
10 Unidade Básica de Saúde (UBS)  
(http://pac.gov.br/infraestrutura-social-e-urbana/ubs-unidade-basica-de-saude/sp 
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Quadro 2 – Questões do questionário semiestruturado: COORDENADOR PEDAGÓGICO 

O QUE QUERO? 
 

O QUE PERGUNTAR? 
 

QUAL O OBJETIVO? 

Saber o que se sabe. 1) Você faz um levantamento prévio dos conhecimentos referente a 
alfabetização do grupo de professores do Ciclo de Alfabetização? 
 

Saber se levantamento prévio dos conhecimentos 
referente a alfabetização do grupo de professores 
é considerado ao elaborar uma formação. 

Saber o que se sabe 
sobre concepção de 
alfabetização.  

2) Considerando este levantamento dos conhecimentos prévios, os professores 
do Ciclo de Alfabetização demonstram clareza na concepção de alfabetização? 
 

Saber se ao ter clareza da concepção de 
alfabetização é capaz de mediar e esclarecer sobre 
as diversas concepções sem atrelar às concepções 
juízo de valores. 

Saber o uso que se 
faz do método 
utilizado. 

3) Os professores do Ciclo de Alfabetização fazem uso de algum método de 
alfabetização?  
 

Saber se ao ter clareza do método de alfabetização 
é capaz de mediar e intervir para avanços na 
alfabetização. 

Saber o que se sabe. 4) Considerando a resposta 1, qual a maior dificuldade durante a formação dos 
professores do Ciclo de Alfabetização? 
 

Saber se este repertório é considerado ao elaborar 
uma formação e minimizar a resistência ao que for 
apresentado. 

Saber como a 
formação é utilizada 
na prática. 

5) Ainda refletindo sobre a sua prática como formador dos professores do Ciclo 
de Alfabetização, como seria possível minimizar o hiato entre a teoria e a 
prática?  
 

Contextualizar a prática e embasar com a teoria, 
mostrando intencionalidade no que é estudado e 
experienciando em sala de aula. 

Saber como a 
formação é utilizada 
na prática. 

6) As formações oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação (SME) têm 
sido úteis para as intervenções junto aos professores do Ciclo de Alfabetização? 
 

Contextualizar a prática e embasar com a teoria, 
mostrando intencionalidade no que é estudado e 
experienciando em sala de aula. 

Saber como a teoria 
é utilizada na prática. 

7) Os Documentos Oficiais da Secretaria Municipal de Educação (SME) são 
suficientes para embasar a formação dos professores do Ciclo de 
Alfabetização? 
 

Contextualizar a prática e embasar com a teoria, 
mostrando intencionalidade no que é estudado e 
experienciando em sala de aula. 

Saber como a 
formação é utilizada 
na prática. 

8) As formações são suficientes para que o professor do Ciclo de Alfabetização 
seja capaz de “saber-fazer”, aplicar o que é aprendido em sala de aula com seus 
alunos? 
 

Contextualizar a prática e embasar com a teoria, 
mostrando intencionalidade no que é estudado e 
experienciando em sala de aula. 

 

Quadro 3 – Questões do questionário semiestruturado: PROFESSOR DO CICLO DE 
ALFABETIZAÇÃO  

O QUE QUERO? 
 

O QUE PERGUNTAR? 
 

QUAL O OBJETIVO? 

Saber o que se sabe.  
1) Você possui clareza da concepção de alfabetização? 
 

Saber se este repertório é considerado ao elaborar sua aula. 

Saber o uso que se 
faz do método 
utilizado. 

2) Você faz uso de algum método de alfabetização?  
 

Saber se ao ter clareza do método de alfabetização é capaz de mediar 
e intervir para avanços do aluno em sala de aula. 

Saber o que se sabe. 3) Qual a maior dificuldade durante o processo de 
Alfabetização em sala de aula? 
 

Ser capaz de intervir para que o aluno avance no processo de 
alfabetização. 

Saber como a 
formação é utilizada 
na prática. 

4) As formações oferecidas pelo Coordenador Pedagógico 
têm sido úteis para as intervenções junto aos alunos em sala 
de aula? 
 

Levar para a sala de aula o que é estudado e então aproximar a teoria 
da prática em sala de aula. 

Saber como a 
formação é utilizada 
na prática. 

5) Qual a maior dificuldade durante o processo de formação 
sobre Alfabetização durante os encontros na escola? 
 

Perceber a teoria distante da prática 
Saber a real necessidade 

Saber o que 
realmente é 
necessário 

6) Ainda refletindo sobre a sua prática como Professor 
Alfabetizador, como seria possível minimizar o hiato entre 
a teoria e a prática?  
 

Aproximar a teoria da realidade e da necessidade de cada aluno, de 
cada sala de aula e de cada escola e cada território. 

Saber como a 
formação é utilizada 
na prática. 

7) As formações oferecidas pela Secretaria Municipal de 
Educação (SME) têm sido úteis para as intervenções junto 
aos alunos do Ciclo de Alfabetização? 
 

Levar para a sala de aula o que é estudado e então aproximar a teoria 
da prática em sala de aula. 

Saber como a teoria 
é utilizada na prática 

8) Os Documentos Oficiais da Secretaria Municipal de 
Educação (SME) são suficientes para auxiliar no processo 
de Alfabetização? 
 

Levar para a sala de aula o que é estudado e então aproximar a teoria 
da prática em sala de aula. 

Saber como a 
formação é utilizada 
na prática. 

9) As formações são suficientes para que você seja capaz 
de “saber-fazer”e aplicar o que é aprendido em sala de aula 
com seus alunos? 

Levar para a sala de aula o que é estudado e então aproximar a teoria 
da prática em sala de aula. 
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CAPÍTULO IV- ANÁLISE DOS DADOS 

 

Neste capítulo pretendemos analisar e discutir os dados coletados através do 

questionário aplicado aos sujeitos da pesquisa. Antes da aplicação do questionário houve uma 

conversa individual com os participantes esclarecendo que a pesquisa faria parte de uma 

dissertação de mestrado em educação. Para não haver influências nas respostas, não foram 

esclarecidos os objetivos e o título da pesquisa aos participantes e confirmamos sigilo das 

respostas tanto aos coordenadores pedagógicos quanto aos professores. 

Como visto nos Quadros 2 e 3, estão descritas as perguntas do questionário e cada uma 

delas busca contemplar um dos objetivos específicos deste estudo. Para clareza do trabalho 

transcrevemos aqui as respostas dos entrevistados na íntegra, iniciando pelas respostas obtidas 

no questionário aplicado às professoras do ciclo de alfabetização. 

As questões um e dois formuladas às professoras alfabetizadoras tiveram por objetivo 

buscar as peculiaridades envolvidas no processo de construção da alfabetização e letramento. 

Ao nos debruçarmos nas citações dos teóricos aqui estudados percebemos que o professor 

alfabetizador deve ter clareza da concepção de alfabetização e letramento, e do que é o ensino 

em ciclos; ter a ciência da necessidade de conhecer o histórico social do estudante, respeitando 

seu conhecimento prévio; conhecer as hipóteses de leitura e escrita formuladas e pensar em 

planejar ações pedagógicas respeitando essas hipóteses e intervindo conforme a necessidade de 

cada um, as peculiaridades envolvidas no processo de alfabetização. A bibliografia também nos 

revela que alfabetização e letramento são indissociáveis. Alfabetizar letrando implica em um 

trabalho de alfabetização através de práticas letradas reais, contextualizadas através de materiais 

de circulam na escola e na sociedade e, concomitantemente, criar oportunidades significativas 

e necessárias de práticas sociais de escrita. 

Tendo em vista que as professoras entrevistas atuam no 1º ano do ciclo de alfabetização 

em suas respostas todas citam, de alguma forma, que a individualidade do estudante deve ser 

respeitada e planejam suas atividades a partir de um diagnóstico de leitura e escrita, objetivando 

superar a fragmentação do ensino, dessa forma, entendemos que todas as entrevistadas tem 

clareza da definição e objetivos do ensino em ciclos, conforme Barreto e Sousa (2005): 

Os ciclos [...] compreendem alternativas de organização do ensino básico, que 
ultrapassam a duração das séries anuais como referência temporal para o 
ensino e a aprendizagem e estão associados à intenção de assegurar à 
totalidade dos alunos a permanência na escola e um ensino de qualidade. 
Nesse sentido, eles têm a ver com o propósito de superar a fragmentação 
artificial do processo de aprendizagem ocasionada pela seriação, a qual tem 
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levado a rupturas na trajetória escolar, uma vez que dá margem a reprovações 
anuais. (BARRETO e SOUSA, 2005, p. 660). 
 

 Analisando as respostas das três entrevistadas quanto à clareza do conceito de 

alfabetização, letramento e métodos de alfabetização é possível perceber que todas trabalham 

dentro de uma concepção sociointeracionista de alfabetização. O que vem de encontro com 

Soares (2002): 

 

[...] um indivíduo alfabetizado não é necessariamente um indivíduo letrado; 
alfabetizado é aquele indivíduo que sabe ler e escrever; já o indivíduo letrado, 
o indivíduo que vive em estado de letramento, é não só aquele que sabe ler e 
escrever, mas aquele que usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a leitura 
e a escrita, responde adequadamente às demandas sociais de leitura e de escrita 
(SOARES, 2002, p. 39-40). 
  

Quando a professora da Escola B revela que planeja suas atividades a partir de uma 

avaliação diagnóstica e a professora da Escola C relata que respeita as hipóteses dos estudantes 

“oferecendo atividades contextualizadas de acordo com as demandas sociais do grupo, pois, 

entendo é preciso alfabetizar letrando”, pensamos logo em Ferreiro (1999) ao afirmar que: 

 

Há crianças que chegam à escola sabendo que a escrita serve para escrever 
coisas inteligentes, divertidas ou importantes. Essas são as que terminam de 
alfabetizar-se na escola, mas começaram a alfabetizar muito antes, através da 
possibilidade de entrar em contato, de interagir com a língua escrita. Há outras 
crianças que necessitam da escola para apropriar-se da escrita. (Ferreiro, 1999, 
p.23). 

  

4.1. ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS DO PROFESSOR DO CICLO DE 
ALFABETIZAÇÃO  

É necessário que o professor alfabetizador tenha conhecimento das hipóteses de leitura 

e escrita de seus alunos e partir desse conhecimento planejar as atividades e intervenções de 

maneira contextualizada para cada hipótese encontrada em sua sala de aula objetivando a 

evolução do estudante no processo de alfabetização e letramento. 

 
1) Você possui clareza da concepção de alfabetização e letramento? 

 
Professora da Escola A: “Sim. Entendo que a alfabetização como a 
construção do processo de aquisição da leitura e escrita. Já o letramento é oi 
processo de desenvolvendo das práticas sociais da leitura e escrita. Entendo 
que embora sejam processos distintos, ambos caminham juntos”. 
 
Professora da Escola B: “Entendo que alfabetização e letramento são 
conceitos diferentes, porém andam juntos. Alfabetização o aprendizado da 
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leitura e escrita, a decodificação, enquanto que o letramento é a 
conscientização do uso da leitura e escrita nos diferentes contextos das 
práticas sociais”. 
 
Professora da Escola C: “Ambos fazem parte do processo de 
desenvolvimento da aquisição da leitura e escrita A alfabetização é a 
construção básica do desenvolvimento da habilidade de ler e escrever 
conforme as normas de cada idioma, ou seja a compreensão do sistema da 
escrita. O processo de letramento é iniciado antes do processo de 
alfabetização, pois, mesmo sem saber ler ou escrever, o individuo pode ser 
capaz de manusear livros, revistas, jornais, tentar escrever, reconhece 
determinados rótulos, portanto, reconhece a função social da leitura e escrita 
nas mais variadas situações”. 

 
2) Você faz uso de algum método de alfabetização? Qual método utiliza? 

 
Professora da Escola A: “Na verdade, o caminho não se dá por uma única 
metodologia, mas busco trazer o Construtivismo para nossos dias, respeitando 
a equidade, o individual de cada criança.” 
 
Professora da Escola B: “Não utilizo um método especifico. Planejo as 
atividades mediante avaliação diagnóstica de leitura e escrita de maneira a 
contemplar o avanço de todas as hipóteses numa mesma atividade. Sigo as 
propostas orientadas pelo PNAIC”. 
 
Professora da Escola C: “Trabalho com a proposta sociointeracionista. 
Respeitando as hipóteses dos estudantes, oferecendo atividades 
contextualizadas de acordo com as demandas sociais do grupo, pois, entendo 
é preciso alfabetizar letrando”. 
 

 

As perguntas três, quatro e cinco do questionário aplicado às professoras alfabetizadoras 

tiveram como objetivo “Identificar o papel do CP em ações de formação continuada em 

serviço”. 

Por meio das respostas coletadas foi possível constatar a importância da função do CP 

como mediador entre a teoria e a prática, porém, nem sempre isto é possível durante os horários 

coletivos. O que vem de encontro com o que revelam as pesquisas realizadas por Placco, 

Almeida e Souza (2011), para a Fundação Victor Civita. Na referida pesquisa as autoras 

concluem que muitas vezes a formação continuada ministrada pelo CP não atendem as 

necessidades formativas do professor. Segundo a pesquisa é de competência do CP:  

 

[...] em seu papel formador, oferecer condições ao professor para que 
aprofunde sua área específica e trabalhe bem com ela, ou seja, transforme seu 
conhecimento específico em ensino. Importa então destacar dois dos 
principais compromissos do CP: com uma formação que represente o projeto 
escolar[...] e com a promoção do desenvolvimento dos professores. 
Imbricados no papel formativo, estão os papéis de articulador e transformador. 
(PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 230). 



59 

 

 
 3) Qual a maior dificuldade durante o processo de Alfabetização em sala de aula? 

 

Professora da Escola A: “Na escola pública, a maior dificuldade ainda são 
as salas com muitos alunos e cada vez chegando mais cedo ao Ensino 
Fundamental I, com um anos a menos permanência na Educação Infantil. 
Portanto, a imaturidade dos alunos ao chegarem no primeiro ano, ainda é um 
grande nó”. 
 
Professora da Escola B: “A grande dificuldade é atingir e despertar o 
interesse, e envolver a grande diversidade que compõe uma sala de aula, por 
isso a importância das diferentes maneiras de abordar um mesmo tema para 
que assim possamos atingir cada vez mais e mais as crianças, que apresentam 
realidades diferentes. Entender e respeitar as singularidades é fundamental”. 
 
Professora da Escola C: “Organizar atividades que contemplam a 
diversidade dos estudantes em relação às hipóteses de leitura e escrita e 
despertar o interesse dos alunos da educação especial”. 

 

4) As formações oferecidas pelo Coordenador Pedagógico têm sido úteis para as 
intervenções junto aos alunos em sala de aula? 

 
Professora da Escola A: “Sim, nossas formações são voltadas para a 
necessidade real da Unidade e buscamos, com o amparo do Coordenador 
Pedagógico, que é muito participativo e atuante, trazer as dificuldades da base 
da alfabetização e criar estratégias para atingir os objetivos propostos para os 
ciclos; propostas de estratégias e até acompanhamento às intervenções quando 
necessárias”. 
 
Professora da Escola B: “Acredito que todos os momentos onde há trocas de 
experiências, de informações e opiniões são ricos para reflexão e 
aprendizado”. 
 
Professora da Escola C: “O tempo de formação nos horários coletivos é 
insuficiente para tratar especificamente do ciclo de alfabetização, mas minha 
coordenadora me atende toda semana em ao menos uma de minhas horas 
atividades, momento em que posso sanar dúvidas, trocar ideais e receber 
sugestões de alguns casos mais específicos”. 

 
 

5) Qual a maior dificuldade durante o processo de formação sobre Alfabetização durante 

os encontros na escola? 

 

Professora da Escola A: “Não encontro dificuldades durante os processos de 
formação em JEIF, acho as pontuações pertinentes, abordagens reais e 
discussões sempre pautadas no Currículo Da Cidade, que norteia nosso 
planejamento. Buscamos compartilhar experiências e isso é muito rico no 
processo da garantia da equidade para com todos, em suas necessidades”. 
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Professora da Escola B: “A escola é um espaço muito dinâmico, estamos 
sempre nos reinventando. Esbarramos em nosso dia a dia com inúmeras 
dificuldades, e são essas que dão o norte para a efetivação de nosso trabalho”. 
 
Professora da Escola C: “Um dificultador é o fato de que nem todas as 
professoras do ciclo de alfabetização participam do mesmo horário coletivo e 
outra colega é optante por jornada básica docente, portanto, não participa das 
formações nos horários coletivos. Embora nossa coordenadora nos atenda 
para orientações e sanarmos dúvidas e trocas uma vez por semana em nossa 
hora individual (HI) a troca de experiências entre os pares muitas vezes é 
falha”. 

 

 A pergunta seis teve por objetivo “aproximar a teoria da realidade e da necessidade de 

cada aluno, de cada sala de aula e de cada escola e cada território”. 

 

6) Ainda refletindo sobre a sua prática como professor alfabetizador, como seria possível 

minimizar o hiato entre a teoria e a prática?  

 

Professora da Escola A: “A teoria e a prática são distanciadas pelo número 
de alunos que as Escolas precisam atender. Os estudos trazem abordagens 
reais e conscientes dos processos, são levantamentos de dados e sondagens 
que têm consigo a verdade da realidade dos dias atuais. Outro fator relevante 
é, com certeza, a condição social que os alunos apresentam junto às suas 
famílias; esse fato interfere diretamente na aprendizagem”. 
 
Professora da Escola B: “As duas devem caminhar juntas, a teoria é muito 
importante. Na medida em que temos a contribuição de grandes estudiosos, 
mas tudo isso deve caminhar com a efetivação na prática, quanto ao 
atendimento às individualidades, administrando conflitos. Para isso deveria 
ter um cuidado com as escolas que necessitam de mais recursos, um menor 
número de crianças por sala, diversidade de materiais, formação dos 
profissionais”. 
 
Professora da Escola C: “Um número reduzido de alunos por sala seria o 
ideal. As trocas de experiências entre os pares e coordenação também me 
ajudam a aproximar a teoria da prática”. 

 

Nota-se através das respostas acima que para diminuir o hiato entre a teoria e a prática, 

considerando uma prática pedagógica reflexiva, seriam necessárias políticas públicas em favor 

de um número reduzido de alunos por sala de aula dando condições ao professor alfabetizador 

de atender com eficácia a diversidade histórica, social e cultural encontrada. Por estarmos 

tratando nesta pesquisa da RME/SP, vale destacar que o Plano Municipal de Educação da 

Cidade de São Paulo, prevê em sua Meta 2: “Assegurar uma relação educando por docente no 

sistema municipal de ensino que fortaleça a qualidade social da educação e as condições de 

trabalho dos profissionais da educação,..” em que para o Ciclo de alfabetização estipula-se um 
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número de até 26 alunos para um professor e que nas escolas participantes desta pesquisa esta 

meta ainda não foi contemplada. 

As questões de sete a nove do questionário aplicado aos professores alfabetizadores 

demandam identificar quais suas necessidades formativas em relação à teoria, sustentando a 

prática da alfabetização.  

7) As formações oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação (SME) têm sido 

úteis para as intervenções junto aos alunos do Ciclo de Alfabetização? 

 

Professora da Escola A: “Sim, temos um material rico, bons formadores e 
com certeza um equilíbrio dos interesses escola x realidade x família, mas 
alinhar isso com um Município tão grande. Acredito que a quantidade 
oferecida ainda é muito restrita por serem muitos professores à contemplar.” 
 
Professora da Escola B: “As formações deveriam ser mais efetivas, o PNAIC 
no seu início contribuiu muito com propostas de materiais diferenciados e na 
formação de profissionais da educação, precisaríamos de um projeto 
interessante, motivador onde atendesse o maior número de pessoas.”. 
 
Professora da Escola C: “Em 2018 tive a oportunidade de participar do 
PNAIC. Foi muito produtivo e enriquecedor. Sinto falta de mais formações 
por parte de SME em relação à alfabetização.”. 
 

8) Os Documentos Oficiais da Secretaria Municipal de Educação (SME) são suficientes 

para auxiliar no processo de Alfabetização? 

 

Professora da Escola A: ”Sim, porque temos uma ampla lista de opções e 
documentos reais, embasados em depoimentos atuais e construídos com a 
presença e voz ativa de professores que estão efetivamente em sala. O material 
ofertado aos alunos, como caderno de apoio, também são pertinentes às 
aprendizagens propostas.” 
 
Professora da Escola B: “Acredito que sejam complementares para o 
processo de alfabetização”. 
 
Professora da Escola C: “Os materiais oferecidos por SME são bons, nos 
dão um norte, porém, sempre é necessário que sejam discutidos no coletivo, 
como fazemos em minha escola e também busco outros subsídios para 
adequar minhas aulas a realidade de meus alunos”. 

 
9) As formações são suficientes para que você seja capaz de “saber-fazer”e aplicar o 

que é aprendido em sala de aula com seus alunos? 

 

Professora da Escola A: “Depende da forma que se dá a formação. As trocas 
nas formações norteiam a prática que já existe em nós, podem dar nova 
roupagem àquilo que já fazemos há muitos anos, mas com outro olhar. Quando 
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a formação é bem pautada nas diretrizes e trazem à prática, análise de 
situações, diálogo e vivências nos dão um bom norte; fazem com que nos 
dediquemos muito mais, mas não creio que sejam suficientes. Precisamos nos 
aperfeiçoar, buscar e ler muito a respeito, para que na prática, consigamos 
entender como o aluno pensa e expões suas hipóteses, para poder encorajá-los 
e valorizar seus avanços”. 
 
Professora da Escola B: “Sim. As formações junto com o meu interesse e 
empenho em melhorar minha prática cada vez mais, sim”. 
 
Professora da Escola C: “Sim, mas, a meu ver, faltam formações mais 
específicas para o trabalho de alfabetização com os estudantes com 
deficiência”. 

 
 

Percebemos no conjunto da fala das três entrevistadas que as formações e materiais 

oferecidos por SME contemplam em parte suas necessidades formativas. Sentem necessidade 

de mais formações oferecidas por SME, pois, a troca de experiências e práticas nas formações 

de SME sustentam as teorias que embasam os materiais ofertados. O que chama nossa atenção 

foi que, por duas vezes a professora da Escola C, citou a necessidade formativa em relação a 

alfabetização dos estudantes da educação especial, o que mais uma vez nos remete a pensar na 

falta de politicas públicas relacionadas ao tema. 

Analisando a bibliografia aqui estudada e os resultados do questionário aplicado aos 

professores alfabetizadores foi possível perceber que o professor é o principal ator da sua 

própria formação. Ser professor significa vencer desafios a cada instante. Ter a consciência de 

que o aprender a aprender não se aplica somente aos seus alunos e que a formação continuada 

em serviço aplicada pelo coordenador pedagógico pautada na realidade de cada território, 

poderá embasar sua prática pedagógica de maneira significativa em prol de uma educação de 

qualidade. 

  

4.2. ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS DO COORDENADOR PEDAGÓGICO 

Após a análise dos resultados dos questionários aplicados às professoras do ciclo de 

alfabetização partimos aos resultados dos questionários aplicados aos CPs. 

As perguntas de um a três tiveram o objetivo de buscar as peculiaridades envolvidas no 

processo de construção da alfabetização e letramento.  

Transcrevemos as respostas de cada participante na íntegra. 

1) Você faz um levantamento prévio dos conhecimentos referente a alfabetização do grupo de 

professores do Ciclo de Alfabetização? 
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Coordenador Pedagógico da Escola A: Sim. A cada ano letivo que inicia, 
fazemos uma roda de conversa para que cada professor fale de sua experiência 
como alfabetizadora ou de quais cursos já participou e qual a necessidade 
formativa. A partir dai levantamos as mesmas para trabalhar no coletivo, e 
ainda tabulamos nossas avaliações do PEA e retomamos as falhas e as 
dificuldades do grupo. 
Coordenador Pedagógico da Escola B: Nas primeiras semanas no inicio do 
ano letivo, realizo um levantamento com o Ciclo de Alfabetização, para saber 
quais suas concepções de alfabetização, formações além dos muros da escola 
e suas dificuldades. 
Coordenador Pedagógico da Escola C: Sim. Todo início de ano discutimos 
concepções de alfabetização e analisamos sondagens de escrita e leitura dos 
estudantes com o objetivo de programar as ações e intervenções necessárias.  

 

2) Considerando este levantamento dos conhecimentos prévios, os professores do Ciclo de 

Alfabetização demonstram clareza na concepção de alfabetização? 

 
Coordenador Pedagógico da Escola A: Sim. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola B: Sim. 

 
Coordenador Pedagógico da Escola C: Sim. 

 
3) Os professores do Ciclo de Alfabetização fazem uso de algum método de alfabetização? Se 
sim, qual método? 
  

Coordenador Pedagógico da Escola A: Sim. Sócio construtivismo. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola B: Sim. Esta atual escola o mais usado 
é Método Analítico. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola C: Seguem a proposta 
sociointeracionista de SME, que se aproximam bastante do método analítico, 
pois, este parte conhecimento prévio do estudante, não faz uso da silabação e 
sim estimula a leitura considera as habilidades do aluno de ouvir, falar e 
escrever. Parte da resolução de problemas, provocadas pelo alfabetizador que 
oferecerá situações de aprendizagem em contexto social e real através de 
textos de variados gêneros (letramento) com adequações a cada hipótese de 
escrita e leitura de seus alunos, nas quais ele poderá refletir sobre o objeto de 
ensino e mediante as intervenções do alfabetizador avançar em suas hipóteses. 

Comparando as respostas das perguntas um e dois das professoras alfabetizadoras com 

as respostas um, dois e três dos CPs, nota-se que há coerência entre as respostas das professoras 

e das CPs participantes das três escolas. Através das respostas das professoras pudemos 

observar as peculiaridades da alfabetização e letramento relacionadas aos estudantes, enquanto 

que nas respostas apresentadas pelas CPs, observamos estas peculiaridades em relação ao 

docente alfabetizador que envolve: a clareza da concepção de alfabetização e letramento; 

concepção de aprendizagem (como a criança aprende?); que conheça o contexto histórico e 
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social de seus estudantes; que acompanhe as hipóteses de leitura e escrita destes e partir desse 

conhecimento planeje as atividades e intervenções de maneira desafiadora e contextualizada 

para cada hipótese encontrada em sua sala de aula objetivando a evolução do estudante no 

processo de alfabetização e letramento. 

A questão de número quatro dirigida aos CPs teve por objetivo identificar junto a estes 

suas necessidades formativas em relação à teoria, sustentando a prática da alfabetização.  

4) Considerando a resposta 1, qual a maior dificuldade durante a formação dos professores do 

Ciclo de Alfabetização? 

 

Coordenador Pedagógico da Escola A: O grupo que trabalho não tem quase 
mudanças, a escola já trabalha com elas há mais de 20 anos. Mas ainda tenho 
alguns casos de professoras que não entenderem que as a crianças formulam 
suas hipóteses e que algumas vezes essas hipóteses não são bem avaliadas e 
entendidas. Outro ponto que incomoda também é saber que a alfabetização 
não se dá só na área de língua portuguesa e algumas professoras não 
aproveitam outras oportunidades em outras áreas do conhecimento para 
alfabetizar. Algumas acabam trabalhando apenas não a escrita 
 
Coordenador Pedagógico da Escola B: Seria a formação mista entre o 
Fundamental I e II, além de muitos não compor a JEIF. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola C: Nem todas as professoras do ciclo 
de alfabetização são optantes por JEIF. Este fato dificulta um pouco um 
contato maior delas com seus pares. Consigo encaixar em minha rotina, para 
atendimento dessas professoras, apenas uma hora aula por semana de 
formação individualmente. 
 

A resposta do CP da Escola A, revela a necessidade de que este passe por uma formação 

que lhe ofereça subsídios para orientar suas professoras alfabetizadoras quanto à importância 

de conhecer as hipóteses de escrita e leitura dos estudantes, saber como aprendem para que 

possam planejar as intervenções necessárias para cada um. Pois, para Placco e Souza (2011): 

 [...] ao mesmo tempo, mediador e construtor de novos sentidos para e com o 
formando em qualquer processo de formação, tanto no momento da 
experiência quanto na reconstrução dessas ao longo da vida. O papel do 
formador em relação à aprendizagem do adulto se assemelha à tarefa do 
maestro em uma orquestra: de sua batuta sai o movimento e a energia para a 
coordenação do grupo e a expressão singular de cada músico, mas a obra 
sinfônica só ganha existência na manifestação do conjunto. (PLACCO; 
SOUSA, 2011, p. 230) 

  
 

 Mediante o exposto entendemos que para a superação dos entraves encontrados na 

rotina escolar e de um coletivo é necessário a presença e o desempenho articulado de um 

mediador, para que este possa interagir nos espaços, tempos, propostas curriculares junto aos 
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professores, estudantes ou famílias. Assim o CP também necessita de uma formação adequada 

que atenda as especificidades do local onde atua. 

 O CP da Escola B relata que sua maior dificuldade em relação à formação de professores 

alfabetizadores é atender simultaneamente nos coletivos professores de outros ciclos. Mediante 

as palavras deste CP, concordamos com Placco e Souza (2011) quando ao escreverem que ao 

CP cabe: 

 

(...) organizar espaços, tempos e processos que considerem: que as práticas 
educativas e pedagógicas só poderão ser transformadas a partir da 
compreensão dos pressupostos teóricos que as organizam e das condições 
dadas historicamente; que a prática, como atividade sócia histórica e 
intencional precisa estar em constante processo de redirecionamento, com 
vistas a se assumir em sua responsabilidade social crítica. (PLACCO; 
SOUSA, 2011, p. 230) 

   
Na Escola C o CP relata a mesma dificuldade do CP da Escola B, porém apresenta uma 

solução que enquadrou em sua rotina: atender as professoras em seus horários individuais o que 

revela que este profissional consegue organizar os tempos e espaços de sua Unidade Escolar, 

redirecionando-os quando necessário. 

A questão de número cinco formulada aos CPs objetiva contextualizar a prática e 

embasar com a teoria, mostrando intencionalidade no que é estudado e experienciado em sala 

de aula. 

5) Ainda refletindo sobre a sua prática como formador dos professores do Ciclo de 

Alfabetização, como seria possível minimizar o hiato entre a teoria e a prática?  

 

Coordenador Pedagógico da Escola A: Para mim sempre foi muito 
desgastante esse abismo, mas chegamos a um ponto que nosso trabalho de 
formação se dava a partir de tematização de práticas e onde as professoras 
compartilhavam suas práticas e para tal a teoria se fazia necessário. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola B: Que a participação / prática estivesse 
efetiva na formação. Se possível atender todo o grupo do Ciclo de 
Alfabetização, para que juntos conseguíssemos avançar neste processo tão 
delicado.  
 
Coordenador Pedagógico da Escola C: Paras minimizar o hiato entre a 
teoria e a prática faz-se necessário que após toda teoria estudada seja feito a 
tematização das práticas pedagógicas, ou seja, proporcionar momentos nos 
horários coletivos de formação em que os docentes possam compartilhar suas 
práticas de alfabetização e letramento de forma expositiva e assim o CP e os 
pares possam sugerir intervenções caso seja necessário. A tematização das 
práticas pedagógicas também é um momento muito rico para a troca de 
experiências entre os pares do ciclo de alfabetização e dos demais ciclos, visto 
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que nestes outros ciclos ainda há estudantes com dificuldades na escrita e 
leitura. 
 

Percebemos que todas as coordenadoras afirmam que só é possível minimizar o hiato 

entre a teoria e a prática através de situações de tematização das práticas. Tematizar a prática é 

focar o olhar num objeto de estudo com o objetivo de refletir sobre ele levantando hipóteses e 

teorias sobre esse objeto e ao mesmo tempo analisar as ações didáticas da sala de aula buscando 

na teoria as intervenções pertinentes para os avanços da aprendizagem. É a reflexão crítica sobre 

a prática. Conforme Weisz (2002): 

O trabalho de tematização é uma análise que parte da prática documentada 
para explicitar as hipóteses didáticas subjacentes. Chamamos a este trabalho 
tematização da prática porque se trata de olhar para a prática de sala de aula 
como um objeto sobre o qual se pode pensar. (WEISZ, 2002, p. 123). 
 

Através das respostas à mesma pergunta feita às professoras participantes da pesquisa 

observamos que todas disseram que teoria e prática caminham juntas e fizeram menção ao 

número excessivo de alunos por sala. Não mencionaram a possibilidade de intervenções ou 

articulação do trabalho com o coordenador pedagógico que os levaria a reflexão crítica em 

relação a prática. Concordamos que um número reduzido de estudantes por sala proporcionaria 

maior facilidade no momento das intervenções necessárias ao processo de alfabetização e 

letramento, porém concordamos com os CPs entrevistados ao responderem que a tematização 

da prática minimizaria o hiato entre a teoria e a prática. Isto mostra que essas professoras ainda 

não perceberam a importância de tematizarem suas práticas vivenciadas por meio de situações 

contextualizadas durante as formações para que sejam utilizadas no dia a dia da sala de aula.  

Ao comparar estas respostas dos CPs e professoras entrevistadas foi possível perceber 

que, nesses grupos, para que seja possível contextualizar a prática e embasar com a teoria, 

mostrando intencionalidade no que é estudado e experienciado em sala de aula, falta aos CPs 

uma melhor organização em relação às estratégias formativas de tematização de práticas, de 

forma a deixar claro seus objetivos e objetos de estudos. Placco (2003) discorre sobre a 

importância de o coordenador pedagógico refletir suas ações do cotidiano: 

 
Dado que o trabalho do (a) coordenador (a) pedagógico-educacional visa ao 
melhor planejamento possível das atividades escolares, faz-se necessário que 
ele (a) seja capaz de analisar suas ações, no dia-a-dia, identificando quais 
aspectos – e em que medida – podem e devem ser aperfeiçoados ou 
organizados melhor. (PLACCO, 2003, p. 48). 
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Identificar junto aos CPs quais suas necessidades formativas em relação à teoria, 

sustentando a prática da alfabetização foi o objetivo pretendido com a questão seis aplicada aos 

coordenadores pedagógicos. 

6) As formações oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação (SME) têm sido úteis para 

as intervenções junto aos professores do Ciclo de Alfabetização? 

 

Coordenador Pedagógico da Escola A: Muitas vezes para os professores 
mais antigos não, pois os mesmos já passaram por muitos programas e acham 
que não existe nada de novo, porém quando trazemos o trabalho de 
alfabetização de outras áreas, ai sim o sucesso é total. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola B: Infelizmente ainda não atende toda 
nossa necessidade.  
 
Coordenador Pedagógico da Escola C: Fiz uma formação em 2018 para 
Coordenadores Pedagógicos Iniciantes que foi muito produtiva e útil. 
Ofereceu bons exemplos para intervenções junto aos professores do ciclo de 
alfabetização através de tematização de práticas. A formação oferecida pelo 
PNAIC foi muito esclarecedora e produtiva aos professores alfabetizadores. 

 
Nota-se que as formações oferecidas por SME tem sido parcialmente úteis para o CP da 

Escola A. Não atende as necessidades formativas da Escola B. Já. Para o CP da Escola C essas 

formações têm sido válidas para as intervenções unto aos professores alfabetizadores. Assim é 

possível perceber as diferentes demandas, dos diferentes territórios e que nos leva a pensar que 

as formações oferecidas por SME devem contemplar os diferentes contextos provocando 

reflexões voltadas ao alinhamento do fazer pedagógico do CP com as necessidades de sua 

escola tendo sempre em vista o aprimoramento das práticas de sala de aula. Segundo Cardoso, 

2007: 

 

[...] é preciso criar um campo favorável ao desenvolvimento profissional do 
formador, de maneira a ajudá-lo a estar apto para liderar um trabalho nas bases 
que se propõe. Um contexto que estimule uma constante análise crítica de seu 
trabalho. E essa prática é possível quando determinadas condições são dadas 
ao formador e criam demandas às quais ele deve dar resposta (CARDOSO, 
2007, p. 370). 

 
Comparando as respostas dos CPs e as palavras de Cardoso (2007), verifica-se que a 

formação continuada do CP deve valorizar conhecimentos e saberes peculiares ao contexto de 

cada unidade escolar, do território onde está inserida, das experiências do grupo de docentes, 

bem como das necessidades dos estudantes, portanto, deve ser permanente. 

Vale ressaltar também a importância da autoformação desenvolvido por Placco (2014): 
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[...] o domínio do conhecimento produzido na área de educação, mas também 
na área da cultura, da arte, da filosofia e da política, de modo que, em suas 
interações com os professores, possa ampliar as experiências e atitudes dos 
professores, não somente em relação à educação e as demais áreas em 
discussão, mas também em relação à sua própria prática pedagógica e maneira 
de ver o mundo e apresentá-lo a seus estudantes (PLACCO, 2014, p. 532). 

 
Esta análise nos remete às considerações iniciais desta pesquisa quando abordamos as 

Políticas Públicas de SME, pois, independente de mudanças governamentais, estas apresentam 

adversidades que devem garantir a aprendizagem de qualidade e para tal é imprescindível que 

o CP assuma sua identidade de gestor público e que as formações SME lhe ofereçam 

empoderamento de modo que este possa assumir seu papel de “formador, articulador e 

transformador no contesto escolar”. (São Paulo: SME/COPED, 2019, s/p) 

Apresentar princípios norteadores para a formação continuada que contemplem a teoria, 

sustentando a prática, foi o objetivo da pergunta de número sete direcionada aos CPs. 

7) Os Documentos oficiais da Secretaria Municipal de Educação (SME) são suficientes para 

embasar a formação dos professores do Ciclo de Alfabetização? 

 

Coordenador Pedagógico da Escola A: Depende de quais professores 
estamos tratando. Para os professores iniciantes não, pois sua formação inicial 
está muito deficitária. E para os mais antigos a dificuldade é na mobilização 
dos saberes. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola B: Sim, o material oferecido, se for 
realmente aplicado pelo docente em sala de aula, é muito eficiente, ajudando 
bastante nos nossos estudos em grupo. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola C: Esses documentos são muito bons, 
porém sempre procuro buscar mais embasamentos teóricos e práticos. 
 

A resposta das três entrevistadas revela que os materiais oferecidos por SME embasam 

a prática pedagógica, desde que estudados e orientados pelo coordenador pedagógico. Desde 

modo entendemos que a formação continuada em serviço oferecida aos docentes no ambiente 

escolar deve estar documentada e pautada no Projeto Político Pedagógico de cada Unidade 

Escolar, pois, este documento revela as necessidades de aprendizagens dos estudantes e concebe 

a escola como um espaço formativo em sua integralidade. A formação docente deve ser 

valorizada como permanente e integrada ao cotidiano da escola e do professor em busca de 

ações e reflexões que promovam a construção da identidade dos profissionais envolvidos e os 

avanços das aprendizagens. Conforme Nóvoa, 1992: 
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A formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos 
professores os meios de um pensamento autónomo e que facilite as dinâmicas 
de autoformação participada. Estar em formação implica um investimento 
pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, 
com vista à construção de uma identidade, que é também uma identidade 
profissional. (NÓVOA, 1992, p. 25) 
 

 8) As formações são suficientes para que o professor do Ciclo de Alfabetização seja 

capaz de “saber fazer”, aplicar o que é aprendido em sala de aula com seus alunos? 

 
Coordenador Pedagógico da Escola A: Bem, não posso falar no geral, mas 
acredito que com a intervenção necessária do Coordenador Pedagógico que 
também tenha essa concepção clara, e tem um trabalho de acompanhamento, 
de observação e devolutivas para cada professor e cada dificuldade, acredito 
serem suficientes. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola B: Sim. 
 
Coordenador Pedagógico da Escola C: Noto que as professoras que fizeram 
o PROFA e o PNAIC têm maior facilidade para o preparo das aulas e 
intervenções necessárias junto aos estudantes. As formações oferecidas por 
SME complementam as oferecidas no coletivo da escola e vice e versa. 
 

 Comparando as respostas da mesma pergunta feita às professoras e aos CPs nota-se uma 

divergência: professoras acreditam na necessidade de mais formações por parte de SME. Os 

CP das Escolas A e C acreditam ser suficientes, desde que sejam complementadas pela 

formação na escola com o CP, e o coordenador da Escola C acredita que são suficientes. Desta 

forma identificamos como necessidades formativas para o CP conteúdos pautados em 

concepções que venham apontar: a sua postura de formador como sua principal função na 

escola; a clareza do conceito de formação continuada e que para que esta surta os efeitos 

esperados diretamente na aprendizagem dos estudantes é necessário que o CP acompanhe a 

rotina escolar, inclusive a praticada em sala de aula; o estímulo à escuta e observação com o 

objetivo de promover e mediar as relações interpessoais; a elaboração de pautas formativas 

produtivas, com objetivos claros da teoria, da prática e da resolução dos problemas apresentados 

no dia a dia; estratégias de avaliação, instrumentos metodológicos, tematização e 

compartilhamento de práticas. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 A proposta do presente trabalho foi identificar como o coordenador pedagógico 

(CP) estabelece a relação entre os referenciais teóricos e a práxis de seu grupo de 

professores alfabetizadores durante a formação continuada em serviço mediante o 

objetivo de possibilitar bom desenvolvimento no processo de alfabetização dos alunos 

do ciclo de Alfabetização.  

Iniciei fazendo uma retrospectiva de minha trajetória de estudos e de trabalho na 

RME/SP, bem como levantei as políticas públicas voltadas ao ensino fundamental que 

acompanhei nesta trajetória. A partir de então tracei os objetivos específicos da pesquisa 

e fui à busca de autores que pudessem subsidiar a pesquisa bibliográfica, primeiro 

momento deste estudo. 

No primeiro capítulo abordei o percurso histórico da função do coordenador 

pedagógico no município de São Paulo, a importância de sua formação nas 

especificidades do Ciclo de Alfabetização. Busquei na bibliografia a fundamentação 

teórica para a implantação da escola em ciclos, baseada nos estudos de Vygotsky (2001) 

autor da concepção sociointeracionista. O capítulo objetivou identificar o papel do CP 

em ações de formação continuada em serviço. Conclui que este exerce o papel de 

mediador entre a teoria e a prática, de agente transformador do espaço escolar intervindo 

nas ações pedagógicas quando necessário, sempre valorizando a diversidade dos 

saberes, as experiências dos sujeitos e o processo de alfabetização e letramento como 

formação permanente dos sujeitos através da avaliação formativa e coletiva.  

No segundo capitulo abordei os conceitos atuais de alfabetização e letramento 

embasados nos estudos de Soares (2016) que apresenta conceitos de métodos chamados 

tradicionais na visão de Mortatti (2006) os estudos da psicogênese da língua escrita 

realizados por Ferreiro e Teberosky (1985) e também intervenções para o avanço das 

hipóteses de escrita sugeridas por Coutinho (2005). 

 As teorias de Ferreiro e Teberosky (1985) mudam o olhar de qual o modo de 

ensinas para o olhar de como o sujeito aprende. É para esta mudança de conceito da 

alfabetização que entra também a função de transformador do coordenador pedagógico, 

pois é uma mudança que valoriza a igualdade de direitos e abre as portas para o acesso 

a língua escrita dando empoderamento aos sujeitos. 

O estudo abordou práticas e concepções recentes na história da alfabetização, 

incluindo o letramento como processo fundamental e indissociável desta, constituindo 

o ensino em ciclos como um marco na mudança de concepções que não levavam em 

conta o desenvolvimento infantil e a capacidade individual da aprendizagem. 
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A segunda parte da pesquisa envolveu três escolas das quais pesquisei os 

territórios, perfil dos estudantes, colaboradores e apliquei um questionário onde procurei 

atingir os objetivos específicos deste trabalho.  

O perfil dos entrevistados revela que buscam a formação continuada dentro e 

fora do espaço escolar. Tanto as professoras quanto os CPs entrevistados possuem uma 

concepção sociointeracionista de alfabetização e letramento. A maioria considera que 

para diminuir o hiato entre a teoria e prática faz-se necessário um trabalho de 

tematização das práticas pedagógicas nas formações continuadas em serviço. O 

questionário também revelou que dentre as peculiaridades envolvidas no processo de 

construção da alfabetização e letramento estão a clareza da concepção de alfabetização 

e letramento por parte dos CPs e professores alfabetizadores; que os envolvidos no 

processo devem ter conhecimento do histórico social dos estudantes; o respeito e a 

valorização do conhecimento prévio tanto do professor quanto do aluno; professores 

alfabetizadores e coordenadores pedagógicos devem ter conhecimento das hipóteses de 

escrita e leitura do aprendiz, bem como, saber quando e como intervir com atividades 

que o façam avançar na construção de seus conhecimentos. 

 Através da pesquisa de campo foi possível perceber que a SME/SP demanda de 

ofertas de formação específica para professores alfabetizadores e coordenadores do 

ciclo de alfabetização desde o final de 2018, com o término do PNAIC pelo governo 

federal.  

Analisando os dados coletados e comparando-os aos aportes teóricos pude 

verificar que para o CP estabelecer a relação entre os referenciais teóricos e a práxis de 

seu grupo de professores alfabetizadores durante a formação continuada em serviço 

mediante o objetivo de se criar uma proposta formativa para possibilitar bom 

desenvolvimento no processo de alfabetização dos alunos do ciclo de Alfabetização é 

necessário que este profissional e seu grupo tenham clareza dos objetivos da formação 

continuada em serviço norteados pelas demandas apresentadas no PPP da escola, pela 

avaliação diagnóstica, objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, metodologias, 

compartilhamento de estratégias e sistematização de práticas. 
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